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Este estudo investiga como a execução das novas regras ambientais, através de novos 
instrumentos de regularização fundiária – os chamados Assentamentos Especiais – afeta a 
dinâmica de constituição e funcionamento do chamado “mercado informal” de terras 
públicas na Transamazônica1, Estado do Pará, Brasil. Para tanto, comparamos dois 
instrumentos de regularização fundiária: 1) Projeto de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS), localizado no município de Anapu, que em sua concepção combina os aspectos 
sociais e produtivos de reforma agrária com preocupações ambientais, reforçando o 
cumprimento das regras florestais; e 2) Projeto de Assentamento (PA), localizado nos 
municípios de Altamira e Senador José Porfírio que, embora seja sujeito às regras 
ambientais vigentes, enfoca mais os aspectos sociais e produtivos da reforma agrária, 
sendo percebido pelos beneficiários como mais permissivo no que se refere às restrições 
para conter o desmatamento. 

A situação da Transamazônica, apesar de suas peculiaridades, é um importante foco de 
estudo sobre a interação entre a questão da propriedade da terra e a questão ambiental, 
devido à sua magnitude e escala dos efeitos sobre o bioma amazônico. A situação estudada 
é composta pela rodovia Transamazônica e o projeto de colonização em sua área de 
abrangência, bem como os projetos de assentamento que margeiam as estradas secundárias 
que partem da rodovia principal, adentrando a floresta. É nesse contexto social e ambiental 
que a interação entre mobilidade espacial e intervenção no desmatamento sobressai como 
questão premente para o bem-estar das famílias e a sustentabilidade dos ecossistemas que 
fazem parte de seus modos de vida.        

Na literatura disponível, indica-se a transferência de terras, vinculada à mobilidade dos 
beneficiários desses assentamentos, como uma das causas do avanço do desmatamento e 
aumento de pobreza. De fato, observa-se empiricamente que, diferente de povos e 
comunidades tradicionais (indígenas, seringueiros, quilombolas, quebradeiras de coco, 
ribeirinhos, pescadores e outros), um razoável contingente dos chamados colonos, 
agricultores sem terra imigrantes assentados em áreas sob reforma agrária apresenta uma 
mobilidade espacial elevada, a qual tem sido associada ao desmatamento. 

Vários fatores têm sido apontados na literatura como causas da mobilidade dos 
agricultores familiares e seus efeitos sobre o desmatamento. As políticas fiscais e 
creditícias da agropecuária empresarial e a compra facilitada de imóveis rurais por 
investidores e corporações, ocorridas nas décadas de 70 e 80, tanto em fronteiras como em 
áreas agrícolas consolidadas, foram apontadas como causas do desmatamento e da 
insegurança de pequenos produtores na terra. Aliada a isso, a própria forma de alocação e 
regularização da terra para os distintos atores, desfavorecendo a agricultura familiar, já era 
denunciada como causa do desmatamento em grande escala, hoje já consumado (Hecht 
1985; Binswanger 1991). 

Em final da década de 90, as conseqüências dessas políticas já haviam consolidado um 
cenário de degradação ambiental, com 552 mil km² desmatados na Amazônia, 80% dos 
                                                
1 A Região da Transamazônica, neste estudo, refere-se aos municípios de Pacajá, Anapu, Altamira, Vitória 
do Xingu, Senador José Porfírio, Porto de Moz, Brasil Novo, Medicilândia, Uruará, Placas e Rurópolis. 
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quais sob pastagens ativas e abandonadas (Fearnside 1996). Neste estágio, a distribuição 
legal e ordenada de terras se inviabilizara e para remediar a situação, restava ao governo 
“regularizar” as invasões, tanto por grandes empresários e especuladores quanto 
agricultores sem terra, numa conivência com a chamada “indústria da desapropriação” 
associada à “indústria da invasão”. Nesse período, observaram-se por um lado o 
fortalecimento de movimentos sociais contra a concentração de terras e, por outro, 
iniciativas governamentais de “reforma agrária” mais orientada ao mercado, além de 
outros programas privilegiando a privatização, em convívio explícito com a “grilagem”. 
Nesse contexto, a migração interna e a transferência de lotes entre clientes da reforma 
agrária, devido à falta de apoio público e de liderança local adequada para as iniciativas da 
agricultura familiar, já eram consideradas fatores impeditivos para a redução do 
desmatamento (Fearnside 2001). 

Em modelagens para predição de desmatamento futuro extrapolados de dados históricos, 
Neptad et al. (2000) e Carvalho et al. (2001) relacionaram a presença de estradas 
pavimentadas e não pavimentadas com a penetração crescente no interior da floresta, 
resultando em desmatamento intensificado pela severidade de secas. Diferindo nos 
procedimentos e no grau dessa extrapolação, outros autores (Laurence et al. 2002) 
quantificaram a relação de investimentos públicos em infraestrutura com o desmatamento, 
alegando também um favorecimento a empreendimentos de capital intensivo que 
empurrariam as roças de corte-e-queima de agricultores familiares floresta adentro. 
Modelos econômicos indicaram lucratividade inferior da agricultura de corte-e-queima em 
ecossistemas desconhecidos em comparação à conversão em pastagem e venda da área 
desmatada, especialmente em locais acessíveis. (Andersen et al. 2002). 

Paralelos aos modelos a nível macro regional, investimentos também foram feitos em 
estudos a nível local e domiciliar. Dois estudos foram feitos na porção oeste da 
Transamazônica, em áreas mais integradas ao mercado comparativamente aos sítios 
estudados na presente pesquisa. Adaptaram o marco conceitual Chayanoviano para 
investigar a problemática do desmatamento associado à mobilidade espacial da unidade 
familiar de produção.  Análises estatísticas multivariadas mostraram que os anos de 
residência no lote, a composição etária dos membros e o estágio no ciclo de vida da 
família afetam significantemente os valores da área coberta com vegetação secundária, 
resultante de práticas de pousio ou lotes abandonados, associados à mobilidade espacial. 
(Perz e Walker 2002). No segundo estudo, a análise de regressões dos dados sobre 
variáveis sócio-demográficas e biofísicas coletados a nível domiciliar, associados a 
sensoriamento remoto, indicaram que, na fase subseqüente ao desmatamento inicial, 
quando prevalece a subsistência, tanto os produtos agropecuários quanto a própria terra 
lavrada subordinam-se aos efeitos do mercado. No entanto, a decisão sobre a venda da 
terra não necessariamente visa a maximização do lucro (Caldas et al. 2002).  

Estas pesquisas mostram a necessidade de melhor investigar a interação entre mobilidade 
espacial dos agricultores familiares e o desmatamento, inserindo-a nos processos 
históricos das políticas públicas vigentes. Para tal objetivo, é importante considerar ações 
governamentais marcantes ocorridas a partir da safra florestal de 2004-2005, quando 
foram suspensas as autorizações para exploração madeireira. Em seguida, em março de 
2006, com a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei 11.284/2006) proibiram-se 
assentamentos de reforma agrária convencionais em áreas com cobertura florestal 
primária. Apesar da inércia dos processos agropecuários e florestais associados ao 
desmatamento em curso, tais ações provocaram profundas alterações no cotidiano de 
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órgãos governamentais, no empresariado envolvido e nas sociedades locais, inclusive 
agricultores familiares.   

Contemporâneo à incorporação dessas novas regras ambientais, ocorreram bombásticas 
operações de fiscalização florestal e intensificaram-se debates sobre mercados de carbono 
e discursos ambientalistas de variadas estirpes. Porém, sabemos que tais ações 
representam apenas uma das faces de um modelo de desenvolvimento, cuja outra face se 
expressa através dos contínuos incentivos a ações desfavoráveis ao meio ambiente, como 
cultivos industriais e agropecuários associados à economia globalizada, ao extrativismo 
empresarial e a obras de infra-estrutura como barragens hidrelétricas e projetos de 
mineração. Esse conjunto contraditório firma-se através de políticas e programas que, 
tanto pelo lado desenvolvimentista quanto pelo lado ambientalista, desfavorecem a 
integridade do direito à terra, segundo a concepção de camponeses.  

Assim, mesmo em estudos realizados após a criação da Lei de gestão de florestas públicas 
em 2006, em áreas já regularizadas como Projetos de Assentamento Agroextrativista e 
Projetos de Assentamento, quanto em áreas em que se propõe um PDS, na 
Transamazônica e no Baixo Xingu (Pacheco et al. 2009), verificou-se que persiste um 
desencontro entre as regulamentações ambientais e as necessidades dos grupos locais em 
relação ao uso de suas terras e da floresta. Verificou-se que a regularização fundiária não 
tem implicações significativas sobre a forma de uso dos recursos naturais, nem sobre os 
ganhos econômicos decorrentes do uso. Os recursos protegidos são aqueles que as 
comunidades já vinham protegendo na prática. A regularização fundiária não tem ajudado 
tampouco a melhorar a seguridade da posse da terra.  Faz-se necessário, portanto, que as 
famílias tenham não somente o controle sobre a terra, mas também, condições necessárias 
para fazer com que a terra cumpra com sua função social (Pacheco et al 2009). 

De toda maneira, é também fato que, seja devido às políticas governamentais, seja devido 
às variações no mercado internacional de commodities, ou a combinação entre ambos, 
2009 apresentou reduzida e celebrada taxa de desmatamento.    

Figura 1 
Taxas de desmatamento anual na Amazônia Legal (1988-2008) e estimativa para 

2009 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 2009 
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Assim, com a relativa contenção à extração madeireira ilegal por parte do empresariado, 
parte da atenção às causas do desmatamento foi enfocada nas áreas de assentamento para a 
reforma agrária. Apesar de que o abandono e/ou venda de lotes já viessem sendo 
estudados (Campari 2002), encontrando-se na Transamazônica assentamentos com mais 
de 75% dos lotes sem seus beneficiários originais (Ludewig et al. 2009), a associação 
entre esse processo de mobilidade espacial e o desmatamento evidenciou-se como alvo de 
ações inter-ministeriais. Observações empíricas na Transamazônica indicam que as regras 
ambientais passaram a ser objeto de maior fiscalização por parte dos órgãos 
governamentais responsáveis a partir de meados de 2000. Assim surgem novas questões 
sobre a associação entre desmatamento e a permanência dos agricultores na terra que 
ocupam, e por outro lado, sobre a aplicação das regras ambientais de contenção ao 
desmatamento e os efeitos na mobilidade espacial de suas famílias. 

O presente estudo empírico, de cunho antropológico, busca contribuir a este esforço, 
porém, não com novas análises estatísticas ou detecção de tendências a nível regional, mas 
com uma proposta de reposicionamento de perspectiva sobre o tema, para o entendimento 
de múltiplas configurações das variáveis já identificadas pelos autores citados.  As macro-
tendências detectadas pelos métodos demográficos, estatísticos e de sensoriamento remoto 
apresentam o cenário geral, homogeneizando a diversidade das situações. De nossa parte, 
tentamos evidenciar essas diversidades pelos métodos etnográficos, para enfocar não o 
cenário em que se inserem os atores, mas sim apresentar os atores como sujeitos a 
construir um cenário. Através da interação com os entrevistados, buscamos compreender a 
dinâmica da mobilidade espacial através da lógica própria dos protagonistas do fenômeno, 
uma vez que estes apresentavam múltiplas configurações. 

Através do estudo comparativo entre os dois modelos de regularização fundiária 
mencionados: PA e PDS, este estudo buscou compreender como a execução das novas 
regras florestais afeta a dinâmica da constituição e funcionamento do processo de 
transferência de direitos associados à terra, atualmente praticado pelos beneficiários da 
chamada Reforma Agrária na Transamazônica. Neste estudo, analisamos as visões e os 
benefícios do acesso à terra para os diferentes agentes e atores envolvidos; os diferentes 
valores – econômicos, sociais, culturais – da terra para esses atores; e a possível 
constituição de um mercado para a troca de direitos associados à terra, seu funcionamento 
e a interação com as políticas ambientais em exercício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este estudo, com o apoio do International Land Coalition (ILC), foi realizado no 
primeiro ano do programa de Mestrado da autora principal, no Programa de Pós 
Graduação em Agriculturas Amazônicas, na Universidade Federal do Pará, e 
corresponde à segunda etapa de uma pesquisa desenvolvida pela parceria 
Associação Solidária Econômica e Ecológica de Frutas da Amazônia (ASSEEFA), 
Núcleo de Ciências Agrárias e Desenvolvimento Rural (NEAF) – Núcleo de 
Ciências Agrárias e Desenvolvimento Rural (LAET) / Universidade Federal do 
Pará (UFPA) e ICRAF. Através desta pesquisa, logramos obter relevantes 
indicativos e aprendizados, que continuarão sendo objeto de pesquisa durante o 
segundo ano do programa de Mestrado em Agriculturas Familiares e 
Desenvolvimento Sustentável da autora principal, cuja dissertação será concluída 
em março de 2011.  

Agradecemos sinceramente o apoio das famílias do PDS Anapu e Expansão do PA 
Itapuama, da ASSEEFA, do LAET e do ILC / Centro de Investigaciones 
Sociológicas, Económicas, Políticas y Antropológicas de la Pontifícia Universidad 
Católica Del Perú (CISEPA – PUCP). 
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A questão da terra em interação com a gestão de recursos naturais, tem sido tratada, via de 
regra, nos diversos esquemas conceituais, em termos de propriedade da terra enquanto 
direito. Enfocando os diversos regimes de direitos de propriedade, Schlanger e Ostrom 
(1992) especificaram distintas modalidades de direitos, tanto aqueles praticados de jure 
quanto de facto, por diversas categorias de usuários: posseiros, proprietários, donos 
efetivos ou meros usuários autorizados. Tais esquemas conceituais vêm sendo 
aprimorados ao longo dos anos, através de definições mais claras de conceitos, de escalas 
adotadas, atenção às instituições dos diferentes atores nessas diferentes escalas e, 
especialmente, a distinção entre o recurso (o bem, a terra) e a propriedade (o direito sobre 
o bem) (Ostrom et al. 2001).  

Teoricamente, pode-se afirmar que a propriedade enquanto direito de facto, emanada por 
regras e práticas locais, é menos segura enquanto não for reconhecida pelas autoridades 
como direito de jure, emanada por leis e políticas públicas (Schlanger e Ostrom 1992: 
254). No entanto, na Amazônia, observam-se casos em que posseiros mantinham suas 
propriedades com maior segurança, do que quando o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) as regularizou instalando lotes sob projeto de assentamento, 
quebrando a ordem social vigente. Além disso, em estudos sobre a interação entre 
propriedade da terra e questões ambientais, na Transamazônica, por exemplo, registra-se 
que a titularidade da terra em determinados locais resultou em maiores investimentos no 
lote, acarretando em maior depleção dos recursos naturais existentes sobre a terra (Wood 
et al. 2003) e revertendo em maior insegurança quanto ao benefício inerente à propriedade 
integral: a terra com a floresta em cima.  

De fato, observações empíricas de nosso trabalho de campo inicial sugeriram que o fato de 
que cerca de metade dos entrevistados estarem na Relação de Beneficiários do INCRA – 
etapa para a propriedade como direito de jure – não os diferenciou em sua relação com as 
leis ambientais ou com a intervenção no desmatamento, não se notando associações com 
menores taxas de mobilidade espacial.  

Além disso, o conjunto de autores que trata da propriedade como direito de facto, baseado 
em regras locais, associa suas observações empíricas a grupos sociais relativamente 
consolidados, como povos e comunidades tradicionais ou grupos ocupacionais estáveis.  É 
necessário um olhar espacial para as áreas de reforma agrária na Transamazônica. Nos 
anos iniciais de assentamento em áreas destinadas à reforma agrária, as famílias 
provenientes de diferentes Estados e situações sociais diversas constituem grupos sociais 
em comunidade em formação. Ainda que muitas das regras e práticas inerentes ao 
campesinato estejam presentes, várias outras estão em construção ou confirmação. Assim, 
as regras de propriedade como direito de facto também carecem de consolidação.     

Colocando a questão no contexto jurídico nacional, vemos na redação final do novo 
Código Civil Brasileiro (Brasil 2002) que, devido aos direitos e deveres individuais e 
coletivos assegurados no Artigo 5º. Inciso XXIII da Constituição Federal de 1988, a 
propriedade, definida como o direito de usar, gozar e dispor de um bem, é condicionada 
pela sua função social. Portanto, nas situações que observamos em campo, não podemos 
afirmar que os chamados beneficiários da reforma agrária tinham efetivamente a 
propriedade da terra, no sentido de que esse direito não realizava plenamente sua função 
social. A família não conseguia usar, gozar e dispor da terra de maneira que esta cumprisse 
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sua função social de garantir vida digna ao beneficiário da reforma agrária. Esse direito era 
e é dependente de uma série de condições que não se cumpriam: o fomento, habitação, 
crédito, informação, além de outros.  

Assim, em situações sociais como novos assentamentos de reforma agrária, onde nem o 
direito emanado das leis formais, nem o direito emanado de regras e práticas tradicionais 
se viabilizam, a propriedade da terra deve ser abordada como direito a ser concretizado, e 
abordagens teóricas que privilegiam o conceito de acesso podem oferecer suporte mais 
adequado que o de propriedade. Rigot e Peluso (2003) fazem uma distinção entre acesso e 
propriedade, sendo propriedade uma das muitas formas de acesso. Os autores definem 
acesso como um “conjunto de poderes”, enquanto propriedade tem sido definida como um 
“conjunto de direitos”. “Acesso indica todos os possíveis meios através do qual uma 
pessoa é capaz de se beneficiar de coisas. Propriedade geralmente evoca um tipo de 
demanda socialmente reconhecida e apoiada em um direito, seja esse reconhecimento por 
lei, costume ou convenção” (Ribot e Peluso 2003:156). Os autores conceituam acesso num 
arcabouço teórico da economia política, tendo-o como resultado de relações sociais, 
munindo-o de flexibilidades e dinâmicas possibilitadoras de mudanças sociais. Em nosso 
trabalho de campo preliminar, observamos múltiplos mecanismos de acesso, e critérios de 
prioridades que variavam situacionalmente. “Devido à interdependência entre mecanismos 
de acesso, não lhes é possível impor uma hierarquia absoluta ou abstrata. As maneiras 
como os vários mecanismos de acesso se encaixam em momentos político-econômicos 
devem ser determinados empiricamente. A análise de acessos é, por isso, o processo de 
identificar e mapear os mecanismos pelos quais o acesso é obtido, mantido e controlado. 
Além disso, como os padrões de acesso mudam com o tempo, eles devem ser entendidos 
como processos” (Berry 1993, Lund 1994:14-15 e Peluso 1996, citados em Ribot e Peluso 
2003:160). 

De fato, ao observarmos empiricamente as situações de mobilidade espacial das famílias e 
os processos de desmatamento, em um contexto de supressão de direitos e poderes, 
percebemos que o acesso e posterior deslocamento de segmentos desses grupos sociais 
ocorrem numa diversidade de situações, segundo diferentes mecanismos. Além disso, o 
peso sobre cada fator a acionar esses mecanismos variava a cada situação. Registramos 
tais situações de perdas ou transferências de direitos e de terra e, por vezes, de formação 
de um mercado informal de poderes associados à terra sob reforma agrária. Os registros 
apontaram configurações diversas e de difícil ordenamento. Buscamos com esta pesquisa 
descobrir o sentido e a lógica implícita nessas multiplas configurações, a variar nos 
processos em curso, afinal:  

“O antropólogo é o astrônomo das ciências sociais: ele está encarregado de 
descobrir um sentido para configurações muito diferentes, por sua ordem de 
grandeza e seu afastamento, das que estão imediatamente próximas do 
observador” (Lévi-Strauss 1967:422). 
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Esta pesquisa apoiada pelo ILC representa a primeira parte da pesquisa do programa de 
Mestrado da autora principal, no Núcleo de Ciências Agrárias e Desenvolvimento Rural 
(NCADR), da UFPA. Esta pesquisa se insere também num programa de pesquisas mais 
amplo, desenvolvido pela rede Rede de Estudos das Condições Amazônicas de Vida e 
Ambiente (RAVA) coordenado pelo ICRAF e em parceria com o NCADR/UFPA, bem 
como a ASSEEFA (organização de base no município de Anapu) e o LAET- NEAF/UFPA 
(Laboratório Agroecológico da Transamazônica). 

A metodologia, portanto, foi fruto de parcerias institucionais, integrando perspectivas da 
academia, de instituto de pesquisa e de organização de base. A metodologia é baseada 
numa integração de métodos quantitativos e qualitativos, cujos dados foram analisados 
numa perspectiva interdisciplinar (antropologia, agronomia e estatística). A parceria entre 
instituições de pesquisa e organizações sociais locais vem buscando relações de pesquisa 
colaborativa, de forma continuada e interativa, com vista a uma interlocução mais direta 
com os atores locais.      

A equipe executora deste projeto junto ao ILC já havia coordenado a coleta de dados 
quantitativos, através da RAVA, que foram obtidos entre outubro 2007 e dezembro de 
2008. Um conjunto de questionários estruturados foram aplicados ao início e ao final e um 
período de doze meses, a nível de comunidade (questionários V1 e V2) e de domicílio (A1 
e A2), bem como um sub-conjunto de questionários trimestrais (Q1-Q4) a nível de 
domicílio. Esses questionários levantaram dados sócio-demográficos e econômicos 
referentes aos recursos agrícolas e florestais e ao seu uso no modo de vida local. Os 
procedimentos e instrumentos metodológicos foram elaborados por pesquisadores do 
Centro Internacional de Pesquisas Florestais (CIFOR), e adaptados pelos pesquisadores da 
RAVA, sob coordenação do ICRAF. Além disso, cada membro da RAVA, incluindo 
nossa equipe, integrou tais dados com instrumentos de abordagem qualitativa. 

Para realização dessa atual pesquisa, que enfoca a mobilidade espacial das famílias e a 
intervenção no desmatamento, utilizamos dados do questionário estruturado do 
levantamento domiciliar (A1) obtido no âmbito da RAVA. Dos 196 questionários (A1) 
aplicados em três áreas de assentamento: os PDS Esperança, Virola-Jatobá, e a Expansão 
do PA Itapuama, foi definida uma amostra aleatória de n=48 famílias para cada um dos 
três assentamentos. As variáveis priorizadas para a análise quantitativa incluiram: 

·  O ano de chegada das famílias no lote  
·  A forma de acesso a terra 
·  A situação jurídica auto-declarada do lote 
·  O número de famílias detentoras que residem efetivamente no lote 
·  O local de onde vieram os chefes de famílias antes de morar no lote 
·  A constituição da cobertura vegetal mediante cada categoria 

 
Essas variáveis, para as quais apresentamos uma breve descrição quantitativa neste 
relatório, serão analisadas pelo programa estatístico STATA no segundo ano do programa 
de Mestrado (2010).   

O presente projeto enfocou a questão do acesso e transferência de terras, investindo nos 
métodos qualitativos abaixo descritos, que substanciaram a interpretação dos resultados 
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qualitativos e quantitativos, obtidos por questionários estruturados. Em cada um dos três 
assentamentos, a metodologia incluiu a realização de: 

·  5 entrevistas individuais com informantes chaves 
·  10 entrevistas individuais abertas para elaboração de histórias de vida 
·  20 entrevistas individuais semi-estruturadas com enfoque no tema 
·  2 entrevistas semi-estruturadas em grupos de enfoque 
·  1 reunião de apresentação do projeto 
·  1 reunião de apresentação dos resultados (a ser realizada em abril 2010) 

 
Para melhor entendimento sobre o processo de mobilidade espacial das famílias no interior 
dos PDS e do PA, fez-se necessário efetuar o levantamento quantitativo sobre o número de 
detentores por lote, o que foi realizado para as 48 famílias selecionadas de forma aleatória.  

Os dados obtidos através das entrevistas, reuniões e observações direta e participante 
foram examinadas através de métodos etnográficos e análise de discurso (Denzin e 
Lincoln 1994; Denzin 1997), considerando-se sua relativização e contextualização.     

Os resultados aqui apresentados constarão também como resultados de campo obtidos 
como parte da primeira etapa da pesquisa requerida pelo programa de Mestrado da autora 
principal. Esses resultados serão aprofundados, e as relações de pesquisa agora 
estabelecidas darão suporte a trabalho de campo a ser realizado entre abril e junho de 
2010, e a dissertação de mestrado, a ser concluída em março de 2011.  

�
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4.1�A Colonização e a evolução das atividades agrícolas 
 
Por várias décadas, a abertura e expansão de fronteiras2 agrícolas

 
foram partes integrantes 

das estratégias de desenvolvimento nacional no Brasil. Num passado recente, a                  
“conquista” da Amazônia chegou a representar uma panacéia para muitos problemas 
sociais e econômicos, sendo apontada como solução para os problemas de concentração de 
terra e pressão populacional. Nessa concepção, a abertura das fronteiras agrícolas na 
Amazônia cumpriria importante papel no processo de desenvolvimento regional, além de 
atender ao imperativo de interesses geopolíticos dos governos militares. 

Na década de 1970, com os projetos de colonização do governo militar, ocorre  
efetivamente a ocupação da fronteira agrícola na Amazônia, através da decisão de 
subsidiar a instalação de agricultores familiares a serem integrados ao mercado, a partir da 
construção da Rodovia Transamazônica. Neste contexto, abre-se um espaço para a 
migração, tanto dirigida quanto espontânea, de agricultores familiares sem terra e 
geralmente descapitalizados. A rodovia constituiu-se em importante obra do Plano de 
Integração Nacional (PIN), que tinha objetivos paralelos de ligar a Amazônia ao resto do 
país; de aliviar as tensões fundiárias de outras regiões brasileiras; reduzir os impactos da 
modernização agrícola, que ocorria na região sul do país; e por objetivos geopolíticos de 
alegada necessidade de defesa da soberania nacional alegada pelos militares, visando          
“integrar para não entregar” (Sablayrolles e Rocha 2003). 

Assim, a conexão entre esses problemas e a solução proposta pelo governo militar 
materializou-se na forma de uma estrada de 4.000 km, cruzando florestas e rios, para 
supostamente garantir a chegada do desenvolvimento e a defesa nacional nos remotos 
rincões amazônicos. Associada à estrada, propôs-se então um gigantesco esquema de 
colonização, com distribuição de lotes às margens da rodovia e das estradas secundárias a 
famílias de agricultores sem terra de todo o país. 

No entanto, a Rodovia Transamazônica não foi um projeto isolado; vários outros planos de 
incentivo à ocupação da região Amazônica foram implementados nas últimas décadas do 
século XX, com vistas a estimular o investimento de capital doméstico e estrangeiro. 
Neste contexto que afeta a Transamazônica, destacam-se investimentos públicos e 
privados em infra-estrutura, indústrias, exploração de recursos minerais, projetos agro-
pastoris e outros projetos de colonização. Por conseguinte, a economia e a população 
regionais experimentaram crescimento vertiginoso, à medida que milhares de migrantes 
inundaram a região em busca da terra própria em solo amazônico.  

Porém, passados os anos de maiores investimentos governamentais permitidos pelos 
“milagres” da década de 70, de solução a Transamazônica passa a ser um novo problema, 
já nos anos 80. Abandonados à própria sorte, imigrantes de diferentes origens, ao lidar 
com o desconhecido ecossistema, acabam esgotando tanto os recursos que trouxeram 

                                                
2 A polissemia do termo "fronteira" é percebida na diferença entre a perspectiva desenvolvimentista do 
governo militar e seus agentes, que viam o ecossistema amazônico como barreira a ser vencida através de  
um processo civilizatório, em que a agricultura moderna teria papel fundamental, e a perspectiva de autores 
como Turner (1920) para quem a fronteira representa uma válvula de escape para segmentos sociais 
oprimidos, em sociedades marcadas por pressões sociais e econômicas.  
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consigo, como defrontando os riscos da degradação dos recursos naturais existentes. Em 
meados da década de 80, a partir da crise financeira e da ausência do poder público na 
região, formou-se uma grande frente política envolvendo diversos setores regionais, como 
empresários e agricultores familiares, para reivindicação de políticas públicas voltadas 
para a Amazônia. Neste momento, emergem diversos movimentos sociais em prol do 
desenvolvimento rural na região, sendo o Movimento pela Sobrevivência na 
Transamazônica e Xingu (MDTX), o mais expressivo, por reunir os Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais (STRs) e as associações locais de agricultores familiares da região. 
Na ocasião, ocorre também a emancipação de vários municípios reforçando a necessidade 
de um quadro político-administrativo mais favorável, que viabilizasse a zona rural com 
políticas e programas de educação e de infra-estrutura, que eram fortemente reivindicadas 
localmente. 

Na década de 1990, identifica-se uma modificação nos aspectos produtivos da região da 
Transamazônica, em função da diminuição dos preços e dos volumes dos produtos de 
culturas perenes, devido ao agravamento de doenças, especificamente na pimenta-do-
reino. Paralelamente, ocorre a expansão da pecuária bovina, tanto na agricultura familiar 
como patronal, incentivada por créditos agrícolas subsidiados. A partir de então, 
intensifica-se o avanço nas taxas de desmatamento.  

Assim, nos anos 90, destacando-se no chamado “arco do desmatamento”, já se observava 
a intrusão do desmatamento seguindo as linhas da colonização em formato de “espinha de 
peixe”. Como veremos na literatura científica voltada ao desenvolvimento da Amazônia, 
essas conseqüências do modelo de desenvolvimento regional adotado e das políticas 
oficiais para a região são frequentemente associadas a fenômenos identificados como 
novos problemas. Entre eles, a intensa mobilidade intra-regional, resultante das baixas 
taxas de retenção de colonos nos assentamentos da região, é atribuída ou a uma 
incompatibilidade dos beneficiários da reforma agrária ao modelo adotado ou à ineficácia 
do próprio modelo. Não obstante, a Amazônia continua sendo percebida por agricultores 
familiares sem-terra como uma alternativa de sobrevivência, não ocorrendo retorno aos 
Estados de origem, mas mantendo-se taxas expressivas da chamada migração intra-
regional.No Governo Fernando Henrique Cardoso (de 1994 a 2002), conforme analisado 
por Vieira (2008), linhas de crédito, através do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) e Fundo Constitucional do Norte (FNO), e serviços de 
extensão rural, através do Projeto Lumiar, foram implementados para a agricultura 
familiar.  Nesse mesmo período, foi aprovada a Lei de Crimes Ambientais, efetuada a 
criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e instalado o Programa 
Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), com recursos do Banco Mundial. Além disso, no 
referido governo, assistiu-se a criação de um número significativo de projetos de 
assentamentos, sendo estes resultantes da regularização de áreas já ocupadas por posseiros. 
Paralelamente, ocorreu a expansão da grilagem de terras e a exploração ilegal de produtos 
madeireiros, fatores que levaram à intensificação de conflitos fundiários na região.  

A agricultura familiar na região da Transamazônica conta com sistemas de produção 
diferenciados por três elementos principais: os cultivos anuais (atualmente mais para 
garantia do consumo familiar), os cultivos permanentes ou perenes (principalmente, cacau, 
café e algumas fruteiras) e o gado bovino. As pequenas criações (principalmente aves e 
suínos) têm menor relevância do ponto de vista da quantidade, mas são importante fonte 
de alimento e de regulação de fluxo de caixa para pequenas necessidades em alguns 
momentos do ciclo agrícola. A combinação destas atividades e a predominância de um 
desses elementos levam a sistemas diversificados ou, por outro lado, à especialização, 
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como a pecuarização pela implantação de extensas áreas de pastagem e a predominância e 
dependência econômica da criação bovina. 

O cacau, introduzido na região desde 1973, é incentivado a partir de 1976 através da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), com o programa 
PROCACAU, que propõe créditos de implantação subsidiados. Desde esta época 
convencionou-se, pela assistência técnica, indicar e apoiar o cultivo do cacau apenas em 
terra roxa estruturada (que corresponde a menos de 5% do território da Rodovia 
Transamazônica, trecho Pacajá – Itaituba). Embora o cacau, mais exigente em fertilidade, 
tenha melhor desenvolvimento e produtividade em solos de terra roxa estruturada, os 
agricultores da região praticam o cultivo em outros solos de menor fertilidade natural, 
ainda que apresentem menor produtividade.  

Devido à estabilidade nos preços do cacau, verificou-se nos últimos anos o aumento 
significativo de plantios de cacau em propriedades de agricultores localizadas em áreas de 
solos “mistos” como podzólicos, latossolos e terra preta. Os solos da região, pelo menos a 
grande parte deles, oferecem limitações de natureza química, como baixo nível de 
potássio, fósforo e alto nível de acidez; além de impedimentos físicos naturais.  

A partir dos anos 2000, com a melhoria dos preços do cacau no mercado nacional e 
internacional, simultaneamente à instabilidade do preço do gado bovino e do café na 
região da Transamazônica, ocorre a expansão da atividade cacaueira. Na figura 2, 
podemos observar a variação de preço da amêndoa do cacau entre os anos de 1995 -2008. 

Figura 2 

   
 
 Fonte: CEPLAC 2008 
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Assim, o contexto econômico da região tem influenciado de forma direta na combinação 
das atividades econômicas desenvolvidas pelos agricultores. Apesar de tais influências, 
Roy (2002), questiona os programas políticos de governo voltados para a agricultura 
familiar, em relação principalmente aos créditos agrícolas, verificando que esses 
programas são construídos sobre a pressuposição da existência do agricultor familiar de 
mercado, não considerando uma quantidade significativa de agricultores cujas atividades 
de produção, mesmo estando ligadas ao mercado, são orientadas para a reprodução da 
família e não para o lucro monetário. Esses agricultores familiares não se encontram 
apenas nos lotes da colonização, mas também, nos assentamentos.  
 
 

4.2 Os Projetos de Assentamento e a questão do desmatamento 
 

A Transamazônica, além da “espinha de peixe” formada pelos lotes de 100 ha do esquema 
de colonização iniciado nos anos 70 (ver figura 3), ao longo da rodovia e das estradas 
secundárias, é hoje ladeada por áreas sob diferentes modalidades fundiárias: além dos PDS 
e convencionais PAs e suas expansões, temos as Unidades de Conservação Federais e 
Estaduais e, sobretudo, as Terras Indígenas. 

Figura 3 
O desmatamento na área da Transamazônica, e as localidades estudadas 

 

Fonte: Mapa elaborado no Centro de Geotecnologia do IMAZON, por Rodney Salomão Reis (2010) 
 

  
De acordo com Sablayrolles e Rocha (2003), as zonas ocupadas não cessaram de se 
expandir durante os anos 90, tanto pelos agricultores familiares nordestinos excluídos do 
processo de colonização, como os sem-terra vindos principalmente da região Nordeste do 
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país, que seguiam as aberturas de estradas feitas por madeireiros ilegais para a exploração 
de florestas nos fundos das vicinais e assentamentos em glebas estaduais e da União. Esse 
processo de ocupação espontânea, sob complacência do INCRA, culminou em fortes 
demandas por parte do movimento social organizado para a criação de novos projetos de 
assentamentos. 

Simultaneamente, os incentivos à pecuária extensiva e a leniência à exploração ilegal da 
madeira e grilagem permitiram concentração ilícita de riquezas, especialmente terras e 
recursos florestais. Por outro lado, o abandono dos pequenos produtores imigrantes pelo 
poder público e sua vulnerabilidade ante um setor privado inconseqüente geraram uma 
espiral de empobrecimento. Ambos os processos resultaram na degradação das terras ao 
longo da rodovia, na insustentável intrusão floresta adentro e na crescente insegurança 
quanto à propriedade da terra – inclusive em áreas designadas como de Reforma Agrária. 
 
Assim, nos anos subsequentes, além dos convencionais PA – projetos de assentamento, 
novos instrumentos de regularização fundiária com prepostos ambientais foram criados: 
Projeto de Assentamento Extrativista (PAE), PDS, e Projetos de Assentamento Florestal 
(PAFs) –. Assim também, novas Unidades de Conservação foram criadas incorporando 
prepostos sociais: Reservas Extrativistas (RESEX) –, Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) –, além de Florestas Nacionais (FLONAS) –e Florestas Estaduais 
(FES) –. Contemporâneas a estes instrumentos de regularização fundiária, várias políticas 
e programas regularizando o acesso e uso dos recursos florestais existentes nestas áreas 
foram determinadas em virtude das preocupações associadas às mudanças climáticas. No 
entanto, a avaliação da última década não permite verificar maior estabilidade nem na 
propriedade da terra e nem na redução da taxa de desmatamento.  

De acordo com a sistematização de Pacheco et al. (2009) para a região da Transamazônica 
e do Baixo Xingu, a soma das áreas de unidades de conservação e terras indígenas 
representam o maior montante das áreas regularizadas, correspondendo a 82% do total. E 
dentre as modalidades que constam no Programa de Reforma Agrária, os PDS aparecem 
em primeiro lugar e as RESEX em segundo lugar, conforme podemos observar na tabela 
1. 

Tabela1 
Assentamentos, unidades de conservação e terras indígenas na Transamazônica e 

Baixo Xingu 
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Neste contexto fundiário, enfocaremos duas modalidades de regularização fundiária 
associadas à chamada Reforma Agrária: o PA e o PDS. Ambas modalidades contemplam 
aos beneficiários direitos a infra-estrutura, programas de crédito, assistência técnica e 
social e outros previstos no Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). 

O PA é uma modalidade de regularização fundiária em vigor no Brasil desde 1970 e hoje 
faz parte do Plano Nacional de Reforma Agrária. No município de Anapu, o primeiro PA 
foi criado em 1976. O PA constitui uma modalidade de regularização individual a ser 
aplicada em terras arrecadadas, desapropriadas ou compradas pelo Governo Federal. Na 
jurisdição onde se localizam os sítios de pesquisa, os primeiros PAs foram criados na 
década de 1990. O lote entregue ao beneficiário indivídual ou à unidade familiar tem no 
máximo 100 hectares, onde a beneficiário deve residir e exercer atividades rurais, para 
receber o Título de Propriedade Individual. O chamado assentado é emancipado quando se 
concretiza satisfatoriamente o Plano de Desenvolvimento do Assentamento a ser 
promovido pelo órgão competente, o INCRA. Em tese, este deve estabelecer e assegurar a 
implementação das regras de uso dos recursos naturais, principalmente os florestais. De 
acordo com a Norma de Execução do INCRA n° 37 de 30/03/04, para o reconhecimento 
de um PA é necessária Licença Ambiental – LA prévia expedida pelo órgão ambiental 
competente. Porém, a nível nacional, menos de 10% dos assentamentos contam com LA. 

O PDS foi criado pela Portaria n° 477/1999, sendo uma modalidade de regularização 
comunial da terra através de concessão de uso, inicialmente destinada às populações que 
baseiam sua subsistência no extrativismo, na agricultura familiar e outras atividades 
de baixo impacto ambiental em áreas de preservação ambiental com a supervisão e 
orientação do INCRA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), órgão estadual ou municipal de meio ambiente ou organização 
não-governamental previamente habilitada. Assim como no PA, no PDS também se requer 
a Licença Ambiental (LA) prévia e deve ser feito um Projeto de Desenvolvimento do 
Assentamento (PDA). 

No entanto, até mesmo os agentes governamentais entrevistados reconhecem as 
dificuldades de se efetivar a fiscalização e implementar as regras florestais. Além disso, 
apreende-se um certo fatalismo, acreditando-se que colonos – diferentemente de povos e 
comunidades tradicionais – não lograrão cumprir tais regras. Entrevistados alegam os 
fracassos do PDS ao fato de que a Portaria de criação do instrumento PDS, que era 
originalmente pensada para “populações extrativistas”, foi modificada sem o devido 
estudo e debate público. A Portaria INCRA 477 de 1999 que criou o PDS foi modificada 
pela Portaria INCRA 1040 em 2002, ampliando a destinação de terras públicas com 
cobertura florestal para “populações não extrativistas ou não tradicionais”: 

  Art. 3º Os Projetos de Desenvolvimento Sustentável - PDS serão criados no atendimento 
de interesses sociais e ecológicos, para as populações que já exercem ou venham a 
exercer atividades extrativistas3 ou de agricultura familiar em áreas de preservação 
ambiental, com supervisão e orientação do INCRA, IBAMA, órgão estadual ou municipal 
de meio ambiente ou organização não-governamental - ONG previamente 
habilitada.(PORTARIA INCRA Nº 1.040, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002 (D.O.U. de 
12/12/02, grifo nosso). 

                                                
3 Ênfase adicionada 
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5.1 O PDS Anapu 
 

O PDS Anapu, localiza-se no município de Anapu, sudoeste do Estado do Pará, e é 
dividido em: 1) PDS Esperança situado a Rod. BR 230 Transamazônica km 140 sul, 
Vicinal Santana (Gleba Bacajá), limitado a Leste pelo rio Anapu, a Oeste pela fazenda 
Brasil Central, a Norte limita-se com o P.A Pilão Poente I, II e III e ao Sul com a Reserva 
Indígena Trincheira Bacajá; e 2) PDS Virola-Jatobá, igualmente situado à Rod. 
Transamazônica km 120 norte (Gleba Belo Monte), limitado a Leste pelo rio Anapu, a 
Oeste pela fazenda União, a Norte com o município de Portel e ao Sul com um Projeto 
Sudam (fazenda do Fidel). 

O PDS Esperança é constituído por uma área de 20.135 ha e o PDS Virola-Jatobá 32.345 
ha, somando-se uma área de 52.480 ha. Os referidos PDS são representados juridicamente 
pelas respectivas Associações locais e estão separadas pela Rodovia Transamazônica, 
conforme representação da figura 4. 

               Figura 4 
Localização dos PDS Virola-Jatobá e Esperança 

   

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Produzido pelo Serviço Florestal Brasileiro (2009) 
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Anapu, como vários outros municípios da Amazônia brasileira, é marcado por um 
processo de lutas sociais na tentativa de amenizar os conflitos provocados pelas ações de 
grilagem de terras para exploração predatória dos recursos naturais, principalmente por 
pecuaristas extensivos e madeireiros. Nos anos 1990, com a intensificação da ação desses 
atores no município, a situação social, econômica e ambiental torna-se insuportável aos 
agricultores colonos e aos sem-terra. Os movimentos sociais locais, apoiados por Dorothy 
Stang – religiosa da Ordem de Notre Dame de Namur, deram início às lutas por uma nova 
proposta de desenvolvimento. As intensas lutas travadas pelos movimentos sociais locais 
apoiados pela referida religiosa, resultaram no ano de 2002 na criação dos PDS de Anapu 
(Portaria/INCRA/SR-01(1)/Nº39/2002, 13 de novembro de 2002).  

A modalidade de assentamento PDS vinha sendo implementada pelo INCRA desde 1999 
na região Norte do país. O propósito dos PDS é alcançar a sustentabilidade dos 
assentamentos em áreas com cobertura florestal ao longo do tempo, conjugando qualidade 
de vida para os seus habitantes e impactos ambientais reduzidos.  

Porém, o não enquadramento do perfil de beneficiários de reforma agrária à modalidade 
de assentamento PDS levantou intensas discussões para que grupos de sem-terras não 
considerados como populações tradicionais pudessem também ter o direito de acesso a 
terra sob cobertura florestal. Foi então baixada a Portaria Nº 1040/2002 modificando a de 
Nº 477/99, de forma que garantisse o acesso a terra sob cobertura florestal as populações 
que já exercem ou pretendem exercer atividades produtivas em áreas de interesse 
ambiental através de práticas ecologicamente corretas que assegurem a sustentabilidade 
dos empreendimentos.  

Assim, para utilização das áreas obedecendo a critérios de conservação ambiental, as 
associações dos PDS Esperança e Virola-Jatobá, com apoio dos movimentos sociais 
locais, elaboraram o Plano de Uso (PU). Com base no mesmo, para cada família foram 
destinados 20 ha de terra mediante demarcação para uso alternativo do solo, sendo o 
restante das áreas de floresta destinadas como reserva legal para uso coletivo mediante 
Plano de Manejo Florestal, tendo como detentora legal as associações dos PDS. 

Porém, mesmo com a criação dos PDS, os madeireiros e pecuaristas, pretendentes às 
mesmas glebas do PDS continuaram agindo. Desta vez nas áreas localizadas nos fundos 
dos PDS, inclusive utilizando como via de acesso para retirada da madeira, pequenos rios 
que cortam estas áreas. Essa falta de controle dá-se pela fragilidade do Estado 
(IBAMA/INCRA) para a fiscalização das áreas, e pela dificuldade das famílias e da 
diretoria da associação em manter a vigilância devido à extensão das mesmas. 

Uma estratégia definida entre os diferentes atores envolvidos no PDS para garantir a 
proteção das áreas de uso coletivo, foi a elaboração e implementação de um Projeto de 
Manejo Florestal de base sustentável. Em 2007, através do Projeto de Apoio ao Manejo 
Florestal Sustentável na Amazônia (PROMANEJO) – programa apoiado pelo Programa 
Piloto de Proteção às Florestas Tropicais (PPG7), obteve-se apoio de R$ 1 milhão de reais 
para o PDS de Anapu. 

Havia sérias restrições a um projeto de Manejo Florestal comunitário por parte das 
famílias, que somente concordaram devido à pressão exercida pelo avanço dos 
madeireiros clandestinos. 
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Com todas as dificuldades de se empregar tal recurso em 18 meses, foi promovido um 
acordo empresa-comunidade com a Exportadora Vitória Régia para a implementação de 
um Plano de Manejo Florestal. Em 2008, iniciou o processo de exploração madeireira no 
PDS Virola-Jatobá. Muitos foram os problemas e conflitos entre os promotores do Plano 
de Manejo e os agricultores, cuja percepção de ingerência das regras ambientais sobre seus 
cultivos familiares era intensificada pela visão de que a empresa podia extrair madeira, 
enquanto eles eram proibidos até de aproveitar a madeira da roça de corte-e-queima.  

Os principais conflitos internos referem-se principalmente à divergência sobre as regras 
legais que regem o PDS, com a grande maioria dos moradores preferindo que a área fosse 
um PA. Essa divergência levava a conflitos de liderança, e entre grupos e as assessorias 
locais, assim como contra instituições governamentais como INCRA e IBAMA. Além 
disso, há dificuldade em consolidar a própria comunidade do assentamento, enpecialmente 
no Virola-Jatobá, onde é intensificada a entrada descontrolada de novos moradores. 

As famílias que hoje compõem as comunidades em formação nos PDS são oriundas de 
diferentes Estados brasileiros e tiveram diferentes trajetórias de migração, sendo o fator 
comum a busca pela “terra sem dono” onde pudéssem viver livres do “trabalho para 
patrão”. Embora não se possa fazer um contraste a um suposto padrão das chamadas 
comunidades tradicionais, pela diversidade entre elas, pode-se afirmar sobre as famílias 
que vivem no PDS que há uma cultura de maior integração ao mercado e uma percepção 
da floresta como obstáculo às metas de produção e reprodução familiar. 

Um dos mais alegados motivos de abandono do lote é a contraditória co-existência, por 
um lado, da omissão do Estado na regularização dos aspectos fundiários e, por outro lado, 
o controle sobre os recursos florestais, considerado pelos produtores como excessiva 
ingerência por parte do governo. Políticas desconectadas ou acionadas de forma 
fragmentada (a exemplo das exigências de autorizações de desmatamento, sem que sequer 
o licenciamento ambiental estivesse emitido) são constante reclamação dos residentes, e os 
resultados desse caos são motivos alegados de saída. 

 
5.2 A Expansão do PA Itapuama – a chamada “Área Naufal” 
 

O PA Itapuama criado em 1999 localiza-se no município de Altamira (figura 5). Sua 
expansão, criada em 2006, ocupa uma área designada como “Naufal”, localizada nos 
municípios de Altamira e de Senador José Porfírio, que pertencem à mesorregião Sudoeste 
Paraense e à microrregião de Altamira.  

A área Naufal consta com 128.760 hectares, localizados após a travessia do Rio Ituna, 
localizada entre os municípios de Altamira e Senador José Porfírio, sendo que parte da 
área fica no município de Altamira. Assim como o PA Itapuama, esta área situa-se na 
gleba Ituna, que tem como limites as terras indígenas Koatinemo, Trincheira Bacajá, Terra 
indígena Maia, Igarapé Ituna e Rio Xingu (figura 6). 
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Figura 5 
Localização do PA Itapuama com parte de sua expansão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fuente: ACIAPA (2008) 
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Figura 6 
Localização de parte da Expansão do PA Itapuama 

 

 

Fuente: ACIAPA (2008) 
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No ano de 1982, o INCRA iniciou a discriminatória da Área Naufal, pois desde essa época 
já existiam famílias de agricultores ocupando essa região, principalmente nas terras mais 
próximas dos rios Xingu e Ituna.  Devido à lentidão das ações do INCRA, em 1998, um 
grupo de famílias realizou uma ocupação espontânea no interior da área. Entre 1999 e 
2000, técnicos do INCRA e lideranças do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Altamira 
fizeram uma pré-topografia da área, com “assentamento” de 310 famílias, respeitando o 
direito de famílias que já ocupavam lotes de até 300 hectares e que comprovavam a posse 
pelo uso dos mesmos. Na ocasião identificaram-se que também existiam casos de 
grilagens de grandes áreas por parte de empresários.  Nessa área também foram assentadas 
as famílias oriundas do Garimpo Madalena, que estavam ilegalmente na área indígena. 

Apenas em 2004, foi descoberto que a área tinha um registro no cartório de Altamira em 
nome do suposto Eduardo Pessoa Naufal, que já teria desmembrado a área designada 
como Naufal e repassado partes para outros, entre eles, o madeireiro Davi Resende. 
Tratava-se de um título fraudulento em que a gleba Ituna4 apresentava-se sobre outra 
denominação, o de “Imóvel rural Boca do rio Iriri e Passay”. O documento referia-se à 
área apropriada ilicitamente e excluída da arrecadação pelo órgão fundiário (Barreto 
2007). De acordo com a autora, o INCRA teria adquirido de Eduardo Pessoa Naufal, 
através de processo expropriatório, uma área de 133.621,15 hectares localizado no 
Município de Senador José Porfírio, termo judiciário da Comarca de Altamira. 

Somente através da pressão dos movimentos de agricultores, foi que o INCRA formalizou 
a expansão do Projeto de Assentamento Itapuama. Porém, conforme análise de Barreto 
(2007), mesmo com a regularização da situação da área ocupada a partir da formalização 
da expansão do referido assentamento, a situação dos agricultores não sofreu mudanças, 
pois não ocorreu a demarcação dos lotes ou qualquer procedimento que garantisse acesso 
aos recursos financeiros decorrentes do programa de reforma agrária do governo federal. 

Embora a maior parte das terras esteja dentro do município de Senador José Porfírio, os 
agricultores preferiram ampliar o PA Itapuama devido este pertencer a Altamira, 
município este possuidor de maior respaldo perante as ações do Estado. Acreditava-se que 
desta maneira os recursos dos quais necessitavam poderiam ser acessados de maneira mais 
eficaz. Além disso, a população local já mantinha vínculos (compras, comercialização dos 
produtos, acesso aos serviços de saúde, obrigação eleitoral) preponderantemente no 
município de Altamira.  
 
A área de 52.239 ha encontra-se hoje ocupada por aproximadamente 450 famílias, 
sabendo-se que 80% da área é parte integrante do território do Município de Senador José 
Porfírio e apenas 20% é pertencente ao território do município de Altamira. Os 
agricultores que ocupam a referida área de expansão do PA Itapuama são migrantes de 
várias regiões do Brasil, sendo a maioria proveniente da região Nordeste. As trajetórias 
dos mesmos são bastante distintas, tendo em comum a experiência do deslocamento e do 
assentamento em terras amazônicas, alguns apresentando passagem pelos garimpos e 
cidades. 

 
 
 

                                                
4 A gleba Ituna é de domínio federal, com parte de suas dimensões no município de Senador José Porfírio e 
parte no município de Altamira. 
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6.1 O processo de ocupação e a mobilidade espacial das famílias 
 
O início do processo de chegada das famílias entrevistadas na área Naufal foi no ano de 
1999, de forma espontânea, na área hoje denominada vicinal Transunião. As famílias que 
ocuparam tal área partiram principalmente da cidade de Altamira e de outros municípios 
vizinhos, onde desempenhavam diversas atividades, principalmente como diaristas para 
fazendeiros e para colonos ao longo da Rodovia Transamazônica.  

Após essa primeira entrada organizada pelas próprias famílias, no ano de 2000, ocorreu 
uma segunda entrada, através de uma lista de beneficiários da Reforma Agrária do 
INCRA. O governo “dirigiu” a entrada de aproximadamente 300 famílias na área Naufal.   

Com a aprovação da Lei de Gestão de Florestas Públicas em 2006 (Lei 11.284), ocorre a 
proibição de novos assentamentos convencionais, como PA, em áreas com cobertura de 
florestas primárias como as da área Naufal, conforme reivindicado pelos posseiros. Para 
“solucionar” tal problema, por determinação do INCRA, ao invés de criar um novo 
assentamento, foi expandido o PA Itapuama que faz limite com a referida área. 

Em comparação, a ocupação das terras hoje designadas como PDS Virola-Jatobá e PDS 
Esperança foi espontânea, embora com forte apoio da Igreja Católica local, através de irmã 
Dorothy Stang, da Comissão Pastoral da Terra. Também neste caso, houve vários conflitos 
com pecuaristas e madeireiros que pretendiam as mesmas glebas. Somente após várias 
lutas, iniciadas em 1995, culminou-se na criação do PDS Anapu, em 2002. 

A chegada das primeiras famílias nas áreas dos PDS e PA ocorreu em anos diferentes. As 
primeiras famílias do PA chegaram no ano de 1999, enquanto que nos PDS, as primeiras 
famílias chegaram entre os anos de 2002 e 2003. Verifica-se que a maioria das famílias do 
PDS Esperança acessou os lotes nos anos de 2004 e 2005, permanecendo nos mesmos. Já 
as famílias do PDS Virola-Jatobá e Expansão do PA Itapuama, adquiriram lotes em 
diferentes anos (tabela 2). 

Tabela 2 
Ano de chegada das famílias entrevistadas em lotes nos PDS Esperança, PDS Virola-

Jatobá e Expansão do PA Itapuama 
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Fonte: Trabalho de campo (Projeto RAVA), 2009 



 
 

27 

Além desta variação de ano de chegada, perguntamos o número de detentores anteriores 
aos residentes atuais, em entrevistas individuais e de grupo, e analisamos o percentual do 
número de detentores por lote entre as diferentes modalidades (PA e PDS). A variação 
entre as modalidades não apresentou significância, mas sim, verificou-se variação interna 
à mesma modalidade (figura 7). Tais resultados indicam que os instrumentos de 
regularização fundiária e as regras florestais não necessariamente determinam o processo 
de mobilidade espacial no interior dessas modalidades agrárias. 

 
Figura 7 

Percentual de lotes, por número de detentores desde sua primeira ocupação, nos  
PDS Esperança, PDS Virola-Jatobá e PA Itapuama 

 

  

Fonte: Trabalho de campo (Projetos Coalisão da Terra e RAVA), 2009 

 

Das primeiras famílias (n=48) que ocuparam lotes no PDS Esperança, 73% continuam 
ocupando a mesma terra, não transferindo a terceiros. Verifica-se ainda que 98% dos lotes 
do PDS Esperança possuíram apenas de 1 ou 2 detentores, indicando baixa mobilidade 
espacial, enquanto que no PDS Virola-Jatobá e na Expansão do PA Itapuama, apenas 55% 
e 45% respectivamente permanecem com a posse da terra desde a ocupação. É importante 
lembrar que a amostra é aleatória entre aqueles que residiam nos lotes e concordaram em 
participar da pesquisa; assim, existe um viés privilegiando residentes que já tendiam a 
permanecer. Portanto, estimamos que estes percentuais sejam ainda menores. 
Qualitativamente, informantes chaves estimam que menos de 30% das atuais 250 famílias 
residentes do PDS Virola-Jatobá sejam as pioneiras.  

Os dados quantitativos sobre a forma de acesso ao lote indicam a não participação do 
INCRA no acesso às terras nos dois PDS e na primeira ocupação espontânea na Expansão 
do PA Itapuama. Somente a segunda entrada de famílias na Expansão do PA Itapuama 
ocorreu sob a condução do INCRA, mediante Relação de Beneficiários designados pelo 
órgão como tendo “perfil de cliente de Reforma Agrária”. Verifica-se, que na Expansão do 
PA Itapuama, do total da amostra, apenas 27% das famílias entrevistadas que adquiriram 
lotes através do INCRA permanecem no assentamento. Já entre as famílias de ocupantes 
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espontâneos, 86% das famílias entrevistadas ainda permanecem nos seus lotes iniciais, 
apresentando um histórico de organização e mobilização social para manutenção na terra 
inicialmente ocupada. Isso indica que não é o fato do governo organizar a entrada que 
necessariamente resulta numa menor mobilidade das famílias.  

A tabela 3 apresenta respostas à pergunta: “Como você adquiriu a terra que ocupa?” 
Identifica-se que no PDS Esperança, cujos melhores solos permitem produção de forma 
autônoma, sem a necessidade de venda de força de trabalho, que assegura a permanência 
da família, poucos lotes são transferidos. Já em relação ao acesso através da compra, esse 
se deu em maiores percentuais na Expansão do PA Itapuama e PDS Virola-Jatobá, 
indicando maior rotatividade de detentores. 

 

Tabela 3 
Forma auto-declarada de acesso a terra das famílias dos PDS Esperança,  

PDS Virola-Jatobá e Expansão do PA Itapuama 
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Fonte: Trabalho de campo (Projeto RAVA), 2009 

 

Importante destacar que o percentual de compra indica a mobilidade de famílias no 
interior dos assentamentos, considerando que o primeiro proprietário adquiriu 
gratuitamente, seja através da ocupação espontânea ou através do Governo. Quanto à 
situação jurídica dos lotes das famílias entrevistadas, nenhuma das famílias possui título 
definitivo, algumas possuem um protocolo fornecido pelo INCRA e outros apenas seu 
nome na Relação de Beneficiários. A não distribuição de títulos aparece como uma 
medida visando coibição da venda de lotes em áreas de assentamentos, sendo esta uma 
estratégia que os técnicos do INCRA chamam de “moralização da reforma agrária”, 
conforme tratado por Felix (2008). Porém, como veremos adiante, a racionalidade dos 
agricultores vai além de regras estabelecidas de forma exógena, o que vem se 
comprovando através de análises quantitativas e qualitativas no âmbito da pesquisa.   

Outro dado importante é a relação da situação legal da detenção do lote com a mobilidade 
espacial. Verifica-se na tabela 4 que o percentual de famílias que não possuem nenhum 
tipo de documento varia entre as duas modalidades de regularização. Já entre os dois PDS 
não ocorre variação, ao contrário dos dados sobre mobilidade. Esses dados indicam que a 
situação legal do lote não é determinante na decisão da família em permanecer ou não na 
terra. As famílias do PDS Esperança têm apresentado menor mobilidade, mesmo com um 
mesmo percentual de lotes sem documento que o PDS Virola-Jatobá, e um maior 
percentual que os lotes da Expansão do PA Itapuama. 
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Tabela 4 
Situação jurídica auto-declarada dos detentores dos lotes em estudo dos PDS 

Esperança, PDS Virola-Jatobá e Expansão do PA Itapuama 
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No processo de transferência de terra, ao se comparar as duas modalidades, o que as 
diferencia é a constituição do preço. Devido a um entendimento próprio do direito de 
propriedade, os agricultores da Expansão PA Itapuama consideram-se proprietários 
efetivos da terra física. Consequentemente, no ato da comercialização é negociada a terra e 
mais as suas benfeitorias. Já nos PDS Virola-Jatobá e Esperança, o preço se constitui 
apenas pelas benfeitorias e o valor do acesso realizado. Em ambos, PDS Virola-Jatobá e 
PDS Esperança, existem glebas que ainda não estão regularizadas, estando sub judice, 
embora os agricultores tenham ocupado essas áreas há anos e ali vivam como posseiros. 
Não foram verificadas diferenças nos valores praticados em áreas regularizadas como não 
regularizadas, fortalecendo a assunção de que o que está sendo negociado são apenas as 
benfeitorias e o acesso realizado, e não uma propriedade no sentido de direito a um bem, a 
terra física.  

Assim, verificamos que as intervenções no desmatamento, supostamente de execução mais 
incisiva em ambos os PDS, não afetou a mobilidade das famílias pelo motivo de ser um 
instrumento de regularização fundiária com enfoque ambiental. O que explicaria uma 
maior mobilidade no PDS Virola-Jatobá? Verificamos que não foi devido nem à forma de 
ocupação (ambas espontâneas) e nem à formalização junto ao INCRA (ambas com cerca 
de 50% das famílias cadastradas, conforme a amostra). Este resultado gerou outros 
questionamentos sobre o processo de mobilidade espacial no interior dos assentamentos 
estudados: o que leva diferentes intensidades de deslocamento de famílias no interior de 
assentamentos de mesma modalidade fundiária? Seriam as estratégias de uso e manejo dos 
recursos agrícolas e extrativos adotadas pela unidade familiar de produção o que afeta a 
decisão de permanecer ou sair da terra que ocupa? 

O trabalho de campo preliminar no PA também levantou novas questões, uma vez que 
observamos variações internas ao assentamento, não na forma de entrada, mas na forma de 
ocupação e consolidação de uma comunidade. A partir de informações obtidas junto aos 
primeiros moradores do PA Itapuama, constatou-se que muitos dos que foram em busca de 
terras na vicinal Transunião, tanto áreas de ocupação espontânea quanto de ocupação 
“dirigida” pelo INCRA, não permaneceram nos lotes, tendo abandonado os mesmos e/ou 
vendido para terceiros por preços irrisórios: 
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[...] no início, aqui era tudo muito difícil, não era essa maravilha 
de hoje com carro de linha passando na porta. Quando cheguei 
aqui, não tinha estrada não, eu fui um dos primeiros a entrar 
nessa área, foi eu mais 12 agricultores que fomos os primeiros a 
tirar lote aqui, a gente vinha de Altamira num barco e da beira 
pra cá era no picadão de facão no meio da mata... numa distância 
de uns 23 km e, no tempo da chuva as situação ficava ainda mais 
difícil. Sofremos muito com sacos de rancho de até 40 kg nas 
costas, não era brincadeira não, era para quem realmente 
precisava de um pedaço de terra pra trabalhar5. Alguns não 
agüentava e só vinha uma vez e não volta mais, aí, os que tiraram 
lote, logo venderam por preço de “banana”, outros abandonaram 
mesmo, mas a maioria como eu, que queriam realmente uma terra 
estão até hoje, e graças a Deus... na terra da gente, o que 
fazemos é nosso6 e, de fome, aqui a família não morre, só se não 
tiver coragem pra trabalhar. (DANIEL, pioneiro residente no 
Transunião, PA) [...]. 

Outro morador que fez parte do início do processo de ocupação espontânea no Transunião, na Área 
Naufal confirma tal situação: 

 [...] quando chegamos aqui nessa área, era tudo mata, não 
tinha estrada, a gente pegava um barco para atravessar o 
Rio Xingu, e quando chegava na beira do rio, ai, tinha que 
enfrentar a mata num picadão feito de facão,  a pé com um 
sacos de compras nas costas, as vezes debaixo de chuva, era 
dois dias de viagem... era muito sofrimento. Parte do pessoal 
que veio no início não permaneceu, desistiu logo, outros 
agüentaram o tranco. Além dessas dificuldades, tinha a falta 
de dinheiro para investir no lote... muitas vezes tive que ir 
para Altamira e arrumar uns “bico” como carpinteiro para 
conseguir manter a família e abrir as primeiras roças (ZÉ 
MARIA, 50 anos, pioneiro residente no Transunião) [...]. 

Esses relatos descrevem a situação enfrentada pelos posseiros em áreas de ocupação na 
Região da Transamazônica que, sem infra-estrutura, com pouco ou nenhum recurso 
financeiro para investir no lote, ficam a mercê da própria sorte. Porém, buscando no dia a 
dia a autonomia sobre o próprio trabalho, conseguiram organização social adequada para 
coletivamente garantir a reprodução social de sua família segundo preceitos fundamentais 
do campesinato: “o trabalho sem patrão na terra sem dono”. 

 [...] Resolvi sair do lote desse senhor de Brasil Novo porque 
a terra não era minha, além do mais, trabalhar para patrão 
não dá futuro pra ninguém7. Considerando ainda que não 
somos “donos do nosso nariz”, é ser comandado o tempo 
todo8 e, para patrão nenhum trabalhador presta. Além do 

                                                
5 Ênfase adicionada 
6 Ênfase adicionada 
7 Ênfase adicionada 
8 Ênfase adicionada 
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mais, lote é melhor do que “rua”, porque quem mora na 
cidade e trabalha apenas de “bico”, fica com a situação 
financeira muito vulnerável, já na roça, tudo que planta dá... 
mesmo que tenha que passar um mês sem trabalhar, não 
passa fome. Já de empregado, no dia que falta o patrão já 
quer colocar outro no lugar... Aqui a gente faz o próprio 
tempo, não fica cativo de ninguém 9(ZÉ MARIA, 
Transunião) [...]. 

Outro dado importante, diz respeito às demais áreas da expansão do PA Itapuama, em que 
o INCRA efetuou o assentamento das famílias, nestas, identificou-se um maior número de 
abandono e venda de lotes em relação à área de ocupação espontânea. Em vários relatos 
obtidos através de observações direta e participante e entrevistas semi-estruturadas, 
agricultores afirmaram que o processo de seleção de clientes de Reforma Agrária efetuada 
pelo INCRA teve implicações diretas sobre a não permanência de famílias nos lotes, 
devido a grande parte das famílias selecionadas não terem a terra como principal fonte de 
reprodução familiar, mantendo outras atividades fora do lote, bem como empregos na 
prefeitura e comércios da cidade de Altamira.  

As famílias que ocuparam lotes de forma espontânea, por outro lado, tinham a terra como 
principal fonte de reprodução da família, o que levou à sua permanência, mesmo com as 
grandes dificuldades enfrentadas no início do processo de ocupação. A entrega de lotes, 
por parte do governo, para famílias que não têm a mesma concepção sobre a posse e uso 
da terra, é percebida pelos residentes como um grande problema, devido ao 
enfraquecimento da formação de um grupo social, conforme relata dona Maria:  

[...] a maioria desse povo que o INCRA arrumou pra colocar 
nessas áreas, queria terra era pra negociar ou para segurar, 
pra uma hora se precisar entrar pra dentro dela. Tem gente 
aqui, dono de lote que tem casa na rua, tem emprego 
assalariado, agora olhe! Você acha que vai querer vir morar 
aqui dentro dos matos?...  Eu não vou mentir, eu tenho uma 
irmã que tem um lote aqui e que a coisa mais difícil do 
mundo ela pisar os pés aqui dentro, ela tem a casa e o 
emprego na cidade e mato não é o negócio dela. Olhe! A 
terra é pra quem gosta e quem precisa tirar dela o seu 
sustento. Aqui tem um monte de lote que o “dono” não 
mora, aparece só pra abrir uma rocinha com medo dos 
outros tomar.  Muitos vêm pro lote só quando fica sabendo 
que vai ter vistoria do INCRA, esses as vezes voltam pra 
cidade encima do próprio carro do INCRA. Isso é ruim pra 
gente, porque com muitos lotes sem ninguém, a gente fica 
sem vizinho, isolado, fica mais difícil conseguir uma escola 
por falta de aluno, com isso a gente fica prejudicado 
(MARIA, residente da vicinal acesso II, Expansão do PA 
Itapuama 2008) [...]. 

A insatisfação de dona Maria se referia à ingerência do INCRA no processo de seleção de 
famílias beneficiárias ao programa de reforma agrária, problema de conhecimento do 

                                                
9 Ênfase adicionada 
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Ministério Público Federal que chegou a efetuar uma ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa em desfavor do INCRA, conforme mencionado em um trecho 
do documento: 

 [...] Os documentos acostados a esta inicial demonstram 
que o gigantismo dos números não foi compatível com 
estrita observância dos parâmetros legais. Ao revés, os 
documentos apontam uma conjugação de criação 
tumultuária de assentamentos rurais, eivados de 
irregularidades nos processos de criação e na relação de 
beneficiários, com a ausência de procedimento licitatório no 
dispêndio dos recursos destinados aos assentados rurais. 
Por óbvio tal combinação é campo fértil para desvios de 
recursos públicos. A velocidade de criação de assentamentos 
impossibilitou a adequada seleção das famílias 
beneficiárias. A inserção atabalhoada dos dados acarretou o 
cadastro de beneficiários incompatíveis com perfil da 
agricultura familiar. Adicione-se a tais fatos a ausência de 
uma estrutura de fiscalização compatível com o gigantismo 
dos números de famílias assentadas e teremos a receita do 
desastre na gestão de recursos públicos (Ministério Público 
Federal, 2007) [...]. 

 
Em função dos limites impostos pelo perfil de parte das famílias e das dificuldades 
enfrentadas no início do processo de ocupação dos assentamentos devido a ausência do 
Estado, as famílias que se prontificam a permanecer na terra estabelecem estratégias a fim 
de superar tais constrangimentos. No início do processo de ocupação dos assentamentos 
em estudo (PA e PDS), identifica-se a importância da formação de um grupo social. Nas 
áreas onde existe maior mobilidade de famílias, como é o caso do PDS Virola-Jatobá e da 
Expansão do Expansão do PA Itapuama, moradores enfatizam a necessidade de se ter um 
grupo social fortalecido. Devido a esta importância, moradores têm criado estratégias 
visando a formação de um grupo que viabilize a reprodução social do grupo familiar, 
estratégias estas, mencionadas na fala de Seu Zé Maria: 

 [...] cheguei aqui com mais onze companheiros, ninguém 
tinha dinheiro pra tá pagando peão pra trabalhar, era a 
gente mesmo. Pra facilitar o grupo tirou os lote um do lado 
do outro. No início, todo mundo se ajudou, era mutirão pra 
fazer roça, pra lutar por escola, até pra fazer a estrada 
daqui, por isso o nome da vicinal daqui é Transunião! Cada 
um aqui deu R$ 100,00 pra comprar óleo pra um trator que 
tava trabalhando na estrada da Assurini, foi assim que a 
gente conseguiu fazer a primeira estrada, aqui as coisas 
dependia era da gente mesmo (ZÉ MARIA, 2009) [...]. 

A busca pelo fortalecimento da organização interna da comunidade é uma constante na 
vida das famílias tanto da Expansão do PA Itapuama, quanto dos PDS Virola-Jatobá e 
Esperança, sendo esta, o meio de enfrentar parte das dificuldades vividas no cotidiano. 
Dona Maria da Graça, atual residente do PDS Virola-Jatobá, também enfatiza a 
importância da organização interna da comunidade, por meio da criação e vila:  
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[...] Eu cheguei aqui no PDS no dia 20 de setembro de 2008. 
Eu quero falar. Tem que ter uma vila. Igreja pode ser de 
crente, de católico. Tem que ter escola, posto. Prá chegar 
luz, tem que estar nós tudo ali, junto. Eu já sofri muito aqui. 
Eu quero a vila. Eu cheguei aqui em setembro e, no dia 18 
de outubro, voltei nas Quatro Boca. Eu disse: “é de 4 
alqueire, se quisesse vim, tinha terra. Eu não contei 
riqueza”. Vieram comigo 40 famílias. Eu paguei R$ 2.000 
para trazer até o barracão, os outros vieram por R$ 1.800 
(20 famílias). O Kiko, o Buzunga, Zequinha, o Fogoió, esses 
foram embora. Aqui não tem emprego, prá dinheiro, mas tem 
o sustento meu e dos meus filhos. Mas os outros disseram: 
“aqui não tem festa, folia, água gelada.” Foram embora.  
Nós botemos o nosso nome no INCRA, tá lá... Eu que já vivi 
na penúria, de vender espetinho, até morrendo. Porque lá na 
sutila, amanhece, quatro e meia, tem que estar pronto. Fica 
morto. ... Lá onde eu morava, não tinha onde plantar um pé 
de macacheira, criar um pinto pras criança comer, um cará, 
uma abóbora... É trabalhar todo dia pra os outros, e não tem 
nada. Sou mãe de 21 filhos, tem 13 vivos. Tive 5 barrigada 
de gêmeos, 1 de trigêmeo. Eu já fucejei muito, lutei muito. 
Não quero trabalhar pra dono, no mandado. Aqui eu faço o 
meu, o que fizer é da gente. Posso fazer empreita, dar diária, 
lapidar estaca, pocar estaca, roçar juquira. Mas a terra é 
minha! ... É minha, não é? Só se não for minha, se eu estiver 
trabalhando enganada... (MARIA DA GRAÇA, 2009) 

Dona Maria da Graça fala sobre parte do sofrimento enfrentado logo após a chegada no 
lote, de motivos pelos quais muitas famílias que trouxera não terem permanecido nos 
lotes, da importância do trabalho livre, e ressalta o desejo da criação de uma vila. Assim, 
como estratégia de fortalecimento do grupo social, a mesma foi em busca de pessoas no 
local onde morava anteriormente. Devido à importância da relação de vizinhança 
estabelecida naquele local, bem como, do universo de símbolos que partilhava com seus 
vizinhos em Quatro Bocas, ela volta para buscá-los. Sabedora de que os vizinhos também 
queriam sair do jugo do patrão e encontrar a “terra sem dono”, espera concretizar no PDS 
uma vila camponesa. Essa comunidade deve ter acesso livre à terra, ser livre de patrões, 
mas também acesso a recursos públicos como educação, saúde, energia. Assim, dona 
Graça vê a necessidade de construir uma nova comunidade, que se organize em vila. 

Um importante fator para a construção desse novo grupo social, mencionado 
recorrentemente pelos entrevistados, é o local de residência cotidiana dos detentores de 
lotes, pois há casos de detentores que moram na cidade e só retornam ao lote para exercer 
alguma atividade, ou somente durante o período de plantio. Através dos dados da Figura 8, 
sobre o número de famílias detentoras de lotes que se encontram morando em lotes no 
interior do Expansão do PA Itapuama, identificou-se que, do total da amostra, as famílias 
que atualmente detém lotes nas áreas que constituem a vicinal Transunião, que foram 
ocupadas de forma espontânea, 86% da amostra encontram-se morando nos lotes. Por 
outro lado, do total da amostra de famílias que detém lotes nas áreas das vicinais Bom 
Jesus e Virgílio Pereira, que foram ocupadas através de forma “dirigida” pelo INCRA, 
apenas 43% encontram-se morando nos seus respectivos lotes, conforme podemos 
observar na figura 8. 
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Figura 8 
Percentual de famílias efetivamente residindo nos lotes que detém, distinguindo-se 

aquelas que ocuparam a área de forma espontânea daquelas que ocuparam sob 
direção do INCRA 

 

  

Fonte: Trabalho de campo (Projeto Coalisão da Terra e RAVA), 2009 

 

Já entre as famílias entrevistadas dos PDS Virola-Jatobá e Esperança, não houve diferença 
significativa do percentual de proprietários que residem efetivamente nos lotes: 83% e 
98% respectivamente. Alertamos, porém, que esses dados quantitativos podem estar sendo 
influenciados pelos critérios de seleção das famílias que participaram da pesquisa do 
projeto RAVA. Para viabilizar o tamanho da amostra em um contexto de intensa 
mobilidade das famílias, especialmente no PDS Virola-Jatobá, privilegiaram-se as famílias 
que efetivamente moravam nos lotes, tendo em vista a necessidade de se aplicar 
questionários trimestrais ao longo de um ciclo agrícola (12 meses). 

Mesmo diante de tal limite metodológico, verificou-se que a decisão de permanecer ou 
não na terra está relacionada a um conjunto de variáveis ligadas às estratégias de 
reprodução da família. Estas variáveis, por sua vez, dependem da trajetória de vida da 
família, construída através de seus acúmulos e experiências. Conforme analisado por Felix 
(2008), durante essa trajetória observam-se diferenciações na condição de acesso a 
recursos de variadas ordens, e na liberdade de escolha entre atividades. 

Quanto ao processo de mobilidade espacial, constatou-se que a maioria dos detentores dos 
lotes tanto das áreas dos PDS, quanto do PA, vieram de comunidades e municípios 
vizinhos (tabela 5), o que caracteriza uma mobilidade intra-regional, diferente do processo 
ocorrido durante a década de 70, o período de maiores incentivos das políticas de 
colonização do governo federal.  
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Tabela 5 
Local de onde vieram os chefes de família antes de morar nos Assentamentos em 

estudo 
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Porém, o histórico de mobilidade espacial na trajetória dessas famílias não se inicia a 
partir do local de onde vieram da etapa imediatamente anterior, conforme podemos 
constatar na fala do Seu Daniel. Nascido em 1931, em Imperatriz, Estado do Maranhão, 
seu Daniel migrou com os pais para Goiás em 1937, retornando ao Maranhão para residir, 
entre 1943 e 1950, em Ipixuna, Imperatriz e Santa Inês: 

[...] Sempre trabalhei na roça apesar de desempenhar outras 
atividades de forma aventureira ao longo da minha vida. 
Pois, desde aos meus 8 anos de idade ia para a roça ajudar 
meu pai, éramos em muitos irmãos e tinha que ajudar 
mesmo... Nesse tempo a escola não era tão importante, a 
gente aprendia em casa com a ajuda de uma mulher que 
logo depois se tornou minha esposa. Como era muito jovem 
me aventurava bastante, pois, em 1943 morando em Ipixuna, 
desempenhei a atividade de garimpeiro durante 6 meses e, 
por ser uma atividade de muito risco e devido a minha 
idade, abandonei e junto com a senhora que me alfabetizou 
retornei para Imperatriz e permaneci apenas 1 semana, 
tempo que precisei para comprar dois animais (burro) que 
serviu como transporte... com esses animais viajei junto com 
essa mulher durante um mês e dois dias em direção a Santa 
Inês. Logo após chegar a Santa Inês, uma pessoa de 
confiança do cartório alterou a minha idade, para que eu 
pudesse me casar com essa senhora. Em Santa Inês morei 
durante dois anos como posseiro em uma terra da União... 
Como o meu pai ensinou desde criança a trabalhar na roça, 
o que eu aprendi mesmo a fazer foi a mexer com terra... 
Outra questão importante, sempre procurei morar em 
comunidades onde tinha meus irmãos de fé10... porque me 
ajudava nos momentos de dureza... na verdade sempre que 
aparecia uma possibilidade que poderia melhorar minhas 
condições, eu arriscava mesmo! [...] 

                                                
10 Irmão de fé: irmão da igreja evangélica a qual faz parte. 
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As variáveis e fatores determinantes na trajetória de seu Daniel se expressam através das 
atividades que compuseram sua história de vida (tabela 6). 

Seu Daniel atribui à religião a escolha dos locais de residência, “para permanecer junto aos 
irmãos de fé” enquanto buscava melhorar de condições. Apesar dessas peculiaridades, ao 
ser questionado sobre o que seria melhorar as condições, seu Daniel repete o que ouvimos 
consistentemente dos entrevistados, mesmo aqueles oriundos de situações muito diversas: 
controlar sua própria força de trabalho, ser livre do “cativeiro” de um patrão, viver 
na “terra sem dono”. Assim, a história de vida de seu Daniel, apesar de tão particular, 
ilustra uma concepção compartilhada com aqueles que, embora apresentem configurações 
diferenciadas para as variáveis e fatores que influenciam sua mobilidade, têm em comum 
os fundamentos da reprodução social de uma coletividade camponesa: o trabalho livre na 
“terra sem dono”.  
 
Hoje, estabelecido há dez anos em seu lote na Expansão do PA Itapuama, vivendo das 
colheitas de cacau que cultiva com seus dois filhos, seu Daniel celebra a conquista a terra, 
pois “não dá prá ficar morando em ponta de vila, perambulando pelo mundo” e afirma 
não pretender voltar para a cidade, “pois quero morrer em cima do meu pedaço de terra”. 
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Tabela 6 
As atividades que compuseram a trajetória de vida de seu Daniel, Vicinal 

Transunião, Expansão do PA Itapuama 
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Fonte: Trabalho de campo (Projeto Coalisão), 2009 
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6.2 Uso da terra e a mobilidade espacial das famílias 

As estratégias de uso e manejo dos recursos agrícolas e extrativos adotadas pela unidade 
familiar de produção têm apresentado influência no processo decisório da família, no que 
diz respeito à decisão de permanecer ou sair da terra que ocupa. Como já citado 
anteriormente, na região da Transamazônica, as principais atividades econômicas são o 
cacau, o gado e a madeira. Assim, tanto nas áreas de colonização, como nos novos 
assentamentos, as principais atividades geradoras de renda na agricultura familiar, giram 
em torno da criação de gado e da lavoura cacaueira. Além de não ser uma atividade 
tradicional, a extração economicamente viável da madeira exige capital não disponível aos 
agricultores familiares. 

Na região da Transamazônica, verificamos através da literatura e qualitativamente em 
campo que a combinação ou predominância de atividades como as de cultivos anuais, 
cultivos perenes e ao gado bovino estão relacionadas a diversos fatores tais como: a 
finalidade de cada atividade; o poder aquisitivo do agricultor; as condições do meio 
biofísico; o ciclo de vida da família e a distância do mercado. No contexto dos PDS 
Virola-Jatobá e PDS Esperança, essa combinação sofre influência das regras estabelecidas 
pelo Plano de Uso, requerido pelo instrumento de regularização fundiária, restringindo a 
criação comercial do gado bovino. De acordo com o Plano de Uso dos referidos PDS, cada 
família pode implantar apenas 4 hectares de pastagens em cada lote, o que possibilita a 
criação de  alguns animais para a produção de leite com finalidade de complementar a 
alimentação das famílias, com venda  apenas de animais que excedem a capacidade de 
suporte da pastagem. 

A restrição à criação de gado tem gerado insatisfação e questionamentos, principalmente 
pelos agricultores dos PDS Virola-Jatobá, por encontrarem-se em área que também 
apresenta limitações para a atividade cacaueira, em função da baixa fertilidade do solo. 
Apesar de informados dessa baixa fertilidade, muitos produtores investiram no plantio de 
cacau, cuja produtividade é economicamente inviável e hoje desestimula a implantação de 
novas áreas. Assim, no PDS Virola-Jatobá, as restrições à criação de gado aliadas aos 
limites de fertilidade do solo para o cultivo do cacau, tem restringido a autonomia dos 
agricultores. As famílias são obrigadas a procurar atividades externas, vendendo força de 
trabalho em fazendas vizinhas ou na cidade de Anapu, pois não encontraram ainda outra 
atividade ou cultivo que lhes permita o sustento, livrando-os da dependência de um 
trabalho para patrão. Entrevistas qualitativas mostram essa situação associada ao abandono 
ou venda dos direitos ao lote. 

Os agricultores do PDS Esperança, nos lotes em áreas de solo de boa fertilidade, têm 
obtido êxito na implementação do cultivo de cacau. Assim, mesmo com a restrição da 
criação de gado para fins econômicos, as famílias do PDS Esperança encontram-se em 
uma situação mais favorável que as famílias do PDS Virola, por garantirem relativa 
autonomia através do cultivo do cacau, uma atividade agrícola sob seu próprio controle, 
capaz de garantir a reprodução familiar, sem a necessidade de vender sua força de trabalho 
em fazendas vizinhas.  

Quanto aos agricultores da Expansão do PA Itatuama, devido à menor restrição para o 
desempenho da criação de gado, facilita-se o processo de tomada de decisão quanto à 
escolha ou combinação de atividades de interesse econômico a serem desenvolvidas.  
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Nos dados da tabela 7, sobre as condições de cobertura vegetal dos lotes examinados 
através de uma amostra de n=48 lotes de cada assentamento, observa-se que para a 
categoria Sistemas Agroflorestais, áreas constituídas por várias espécies anuais e 
arbustivas, tendo o plantio de cacau como principal componente, existem diferenças no 
percentual de área tanto entre as modalidades de regulariação fundiária, como dentre a 
mesma modalidade. De acordo com dados qualitativos, essa diferença é determinada por 
um conjunto de variáveis, tendo como principais as seguintes: o tempo de ocupação do 
assentamento, que se diferencia entre a modalidade PA e PDS e as condições de fertilidade 
do solo11. 

Tabela 7 
Constituição da cobertura vegetal dos lotes nos PDS Esperança, PDS Virola-Jatobá e 

Expansão do PA Itapuama, conforme informado pelas famílias em 2007 
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Fonte: Pesquisa de campo, RAVA, 2007 
*A soma das áreas de uso alternativo não corresponde a 960 hectares (48 famílias x 20 ha) devido a um dos 
agricultores da amostra ter comprado o direito de apenas metade de um lote, o que corresponde a 10 
hectares. 
** A área de uso alternativo em lotes de PA corresponde a 20% da área do lote, a qual na Expansão do PA 
Itapuama tem o valor médio de 62 ha. 
***  Para a Expansão do PA Itapuama, a porcentagem de floresta natural da área de uso alternativo resulta 
negativa devido a que a área de floresta natural existente (274 ha) deve ser subtraida da área de floresta em 
excesso aberta em certos lotes e que constitui o passivo em relação à esta área legalmente permitida para 
abertura e uso alternativo. 
 
Verifica-se que a área total de cacau (em sistemas agroflorestais) presente na Expansão do 
PA Itapuama, maior do que nos PDS de Anapu, resulta do maior tempo de  exploração da 
terra, que se iniciou no ano de 1999. De acordo com os dados obtidos em 2007, sobre o 
ano de implantação das parcelas de cacau, identificou-se que na Expansão do PA 
Itapuama, a idade média do cacau é de 7 anos, com áreas variando de 1 ano a 8 anos. 

                                                
11 A influência efetiva da variável “anos de ocupação”, sobre as categorias de uso de solo, será analisada 
através de programas estatísticos durante o segundo ano de mestrado. 
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Enquanto que no PDS Virola-Jatobá, a idade média é de 2 anos com parcelas variando de 
1 a 6 anos. Já para o PDS Esperança, a idade média é de 3 anos, com idade de parcelas 
variando entre 1 e 4 anos. Proporcionalmente, a área instalada com cacau é maior no PDS 
Esperança. 

Entre os dois PDS, podemos afirmar que há um maior investimento no plantio do cacau no 
interior do PDS Esperança, devido às melhores condições de solo adequado ao cultivo do 
mesmo. Enquanto que no Expansão do PA Itapuama, as famílias têm buscado combinar a 
atividade cacaueira com a pecuária, as famílias dos PDSs têm apostado somente na 
implantação do cacau. Porém, dados qualitativos têm apontado a insatisfação de 
agricultores do Expansão do PA Itapuama e do PDS Virola-Jatobá com  produtividade de 
seus plantios, o que tem desestimulado muitos a investir em tal atividade. 

O desempenho satisfatório das parcelas de cacau no PDS Esperança aliado à estabilidade 
do preço das amêndoas de cacau, tem incentivado agricultores familiares de projetos de 
assentamentos do próprio município e de municípios vizinhos a procurarem terras para 
compra no PDS Esperança. Durante realização da pesquisa qualitativa foram identificados 
dois casos de agricultores que possuem terras em projetos de assentamentos vizinhos e que 
recentemente compraram lote no referido PDS. Porém, também havia candidatos a procura 
de terra para comprar, afirmando dificuldades em encontrar lotes a venda no PDS 
Esperança. 

Essa mesma intensidade de procura para compra, por parte daqueles que já têm terra em 
outra localidade não acontece nas áreas do PDS Virola-Jatobá. Alega-se que isso é devido 
à baixa fertilidade do solo, atrelada à restrição de abertura de maiores áreas para a 
implantação de pastagens. Identificou-se durante a pesquisa qualitativa a presença de lotes 
desocupados no referido PDS. As poucas famílias que residem em lotes próximos a esses 
desocupados, têm investido na busca de pessoas conhecidas de outros municípios para 
ocuparem tais áreas, como o caso citado anteriormente, de uma moradora que mobilizou 
aproximadamente 60 famílias para o interior dessas áreas, sendo que poucas 
permaneceram. 

Quanto às áreas de pastagens presentes no PDS Virola-Jatobá (tabela 7), 70% do total não 
foi implantado por agricultores, e sim, por fazendeiros anterior ao processo de ocupação 
da área. No momento da pesquisa, as pastagens encontravam-se abandonadas, sem a 
presença de gado. Deve-se então considerar que o tamanho de áreas para pastagens, 
implantadas pelos agricultores de ambos os PDSs, são relativamente iguais. A intervenção 
governamental através da limitação de desmate para pastagem tem apresentado resultados 
similares em ambos os PDSs no que se refere à derrubada de floresta para pastagens. 

O avanço do desmatamento nos assentamentos estudados apresentou variação entre as 
modalidades PA e PDS. No caso dos PDSs, os dados da tabela 7 apresentam a área de uso 
alternativo, destinada às atividades agrícolas, correspondendo a 20 ha/família, conforme 
estabelecido no Plano de Uso. Verifica-se que as áreas de uso alternativo agrícola dos PDS 
Esperança e Virola-Jatobá ainda incluem 69% e 62% de mata primária, respectivamente. 
Tais áreas ainda são passíveis de serem desmatadas a uma taxa de 3 ha/ ano, até o máximo 
de 20 ha. Já no caso da Expansão do PA Itapuama, a área total de uso alternativo (20% da 
área total de 48 lotes com tamanho médio de 62 ha) corresponde a 595 ha. Embora estes 
lotes ainda apresentem 274 ha de floresta, já existe um déficit de mata primária no 
conjunto dos mesmos, uma vez que em alguns lotes a área aberta superou o permitido, 
num total agregado de 351 ha. Como resultado, a Expansão do PA Itapuama apresenta um 
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passivo ambiental de 76 ha, o que representa uma área desmatada superior em 12.8% ao 
total permitido. A menor área desmatada nos PDS Virola-Jatobá e Esperança deve-se ao 
menor número de anos de ocupação, asim como às novas regras ambientais no PDS, 
através da exigência de um Plano de Uso que não permite aberturas superiores a 4 ha de 
pastagem por lote. 

Analisamos a efetividade dos instrumentos formais de regularização da terra – PDS e PA, 
através do contraste das Portarias e Planos formais com a percepção e a prática cotidiana 
com que os entrevistados interagem com a terra em questão. Constata-se uma percepção 
de maior controle por parte do Estado no uso e manejo dos recursos naturais florestais nos 
PDS. Essa percepção se traduz na prática, quanto ao menor avanço de aberturas de áreas 
para a implantação de pastagens, apresentando-se inferior nos PDS, embora, em alguns 
casos isolados, ocorram agricultores no interior do PDS Virola-Jatobá investindo em 
abertura de áreas para a implantação de pastagens. A pecuária de corte praticada na região 
estaria mais vinculada a investimentos e em maior integração com o mercado. Já a 
atividade agrícola, a roça, está vinculada à subsistência e consumo cotidiano. Apesar de 
existirem regras para a intervenção do desmatamento também para as roças, não se 
registram diferenças entre PA e PDS, no que se refere à estas. A proibição ao 
desmatamento de Áreas de Preservação Permanente (APPs), como declividades 
acentuadas e beiras de cursos d’água não tem sido respeitadas, tanto em áreas de PA como 
de PDS. É importante ressaltar que no PDS Virola-Jatobá as áreas destinadas a uso 
alternativo do solo são bastante acidentadas, não restando muitas alternativas ao produtor 
(figura 9).  

Figura 9 
Áreas com declividade acentuada e com mata ciliar desmatadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Trabalho de campo (Projeto Coalisão), 2009 
 
 
As formas de disciplinamento (vinculadas às regras específicas de cada instrumento de 
regularização fundiária) hipoteticamente poderiam ser diferentes em seus efeitos sobre a 
mobilidade espacial e a potencial transferência de terras. Nossa hipótese inicial era de que 
haveria muito mais mobilidade espacial no PDS devido às intervenções no desmatamento 
serem percebidas mais fortemente pelos agricultores. Porém, observou-se que tanto as 
políticas florestais (por exemplo: proteção à reserva legal, às APPs, proibição de caça e 
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venda ilegal de madeira) quanto agrícolas (por exemplo: necessidade de Cadastro de 
Atividade Rural (CAR), e Licença de Atividade Rural (LAR)12, limite de uso alternativo 
do solo em 3 ha/ano até um total de 20 ha) não provocaram efeitos significativamente 
diferenciados nos PDS em comparação com PA. Em termos concretos, ocorre uma 
redução na abertura de área para implantação de pastagens. Porém, se existe uma 
alternativa (como o plantio de cacau no PDS Esperança), não ocorrem transferências de 
forma mais relevante do que no PA, onde as intervenções não são percebidas como tão 
coercivas.    

Qualitativamente observa-se que o plantio de cacau serve como incentivo para o controle 
do fogo, bem como desincentivo para pecuária. Quantitativamente, observa-se que no PDS 
Esperança, onde existem manchas de terras férteis e apropriadas ao cacau, como 
demonstradas em 15 das 23 análises de solo registradas, produtores tenderam a uma menor 
rotatividade de detentores por lote. Assim, as condições favoráveis de fertilidade do solo 
do PDS Esperança têm levado os agricultores a um maior investimento no plantio de 
novas áreas de cacau (figura 10). 

Figura 10 
Áreas de cacau recém plantadas no PDS esperança 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Trabalho de campo (Projeto Coalisão), 2009 

 
Como vimos, embora tanto o PDS Virola-Jatobá como o PDS Esperança sejam sujeitos às 
mesmas regras do Projeto de Desenvolvimento do Assentamento – PDA do PDS Anapu, 
existem diferenças internas à modalidade PDS, que fazem com que o PDS Virola-Jatobá 
se assemelhe mais ao Expansão do PA Itapuama do que ao PDS Esperança, em termos de 
mobilidade das famílias. 
  

                                                
12 Documentos exigidos são emitidos pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA). Num contexto de 
forte pressão devido aos argumentos de mudanças climáticas, entre os anos de 2004 e 2009, várias mudanças 
nos procedimentos exigidos pelo governo ocorreram, especialmente no processo de descentralização das 
atribuições das agências ambientais. No caso, o IBAMA repassou várias de suas atribuições às Secretarias de 
Meio Ambiente do Estado, que não estavam preparadas para tanto. 
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Por outro lado, identificou-se uma correlação positiva entre as famílias que permaneceram 
em suas terras e o tipo de agricultura praticada: plantio de cacau em sistemas 
agroflorestais, combinando agricultura de cultivos anuais (arroz, milho e feijão) através de 
corte-e-queima no primeiro ano, seguido do plantio de cacau consorciado com banana, e 
com árvores ou arbustivas. Assim, como o PDS Esperança tem manchas de solos 
adequados para o plantio de cacau, o mesmo diferencia-se dos PDS Virola-Jatobá e 
Expansão do PA Itapuama. A segurança oferecida pelo SAF de cacau, coaduna-se com 
uma verdadeira instituição entre os agricultores familiares: a busca incessante à liberdade 
de controlar seu própria força de trabalho, em um terra sem patrões, o chamado “trabalho 
livre na terra sem dono”.  
 
Como nos conta o senhor Pedro, nascido em um quilombo no município de Codó, no 
Estado do Maranhão e hoje residente no PDS Anapu:  

 
 “Tô por aqui assim. Corri toda essa região por um pedaço de 
terra. Sou um homem que nunca gostei de trabalhar para ninguém. 
Eu gosto de trabalhar para mim, mode eu sobreviver com minha 
família... porque eu trabalhar para os outros, eu não vou. ...  
 
É que naquelas épocas, quando eu fui nascido, a terra não tinha 
dono, era liberta. No lugar que você chegasse, você fazia morada, 
fazia sítio, fazia tudo ... essas terras, foi começado o rebuliço do 
tempo do Sarney para cá, ... de fazendeiro comprando terra e 
tomando terra e começando a matar gente e fazendo essa abusão 
toda.”  

 
 
Essa concepção de mundo, por parte de um campesinato cuja gênese ocorre em meio a 
processos de escravidão, destribalização, desterritorialização e migrações forçadas, 
demonstra a atualidade da instituição da liberdade no controle da força de trabalho. Nas 
entrevistas abertas, com homens ou mulheres, moradores mais antigos ou recentes, de 
diferentes origens, é recorrente a alusão ao trabalho liberto, trabalho sem patrão, trabalho 
para mim mesmo, como sustentação de um modo de vida própria ao campesinato 
amazônico. Neste estudo na Transamazônica, vemos que o cultivo do cacau em SAF tem 
sido considerado pelos agricultores como estratégia que permite o cumprimento dessa 
instituição, e é fator essencial na decisão de permanecer em determinada terra.
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Constata-se com este estudo, que o deslocamento das famílias a partir dos lotes dos 
assentamentos estudados não é determinado exclusivamente pelas ações de intervenção no 
desmatamento, nem que o instrumento de regularização fundiária tenha efeito direto e 
significativo em sua mobilidade espacial. Buscamos estudar quais os fatores que, 
interagindo com tais ações e instrumentos, afetam as decisões sobre a mobilidade espacial, 
considerando essas interações segundo a racionalidade camponesa. Verificamos através de 
métodos qualitativos que essa racionalidade tem como fundamento central a reprodução 
social da unidade familiar segundo os preceitos do campesinato amazônico. Esses 
preceitos se viabilizam na resistência aos constrangimentos à autonomia no controle de 
sua força de trabalho. Identificamos ainda, que na tomada de decisão sobre a mobilidade 
espacial das famílias esses constrangimentos de diversas ordens são avaliados à luz das 
alternativas vislumbradas, sempre com o intuito de manter a subsistência da unidade 
familiar livre da subordinação patronal. 

Assim, a decisão sobre o processo de transferência da terra é percebido, sobretudo, como 
parte de uma estratégia de reprodução social da unidade familiar, a fim de garantir a 
condição camponesa do agricultor através do trabalho livre. Listaremos a seguir uma série 
de fatores que detectamos como principais influentes para definição da mobilidade 
espacial das famílias estudadas.  

Ao listar os fatores, rejeitamos qualquer caráter determinístico, considerando que esses 
fatores afetam a tomada de decisões individuais e coletivas sobre a mobilidade das 
famílias, porém não o fazem isolada ou unilateralmente. Há um jogo de interações entre 
diferentes fatores podendo criar novos contextos importantes, dentro dos quais os 
indivíduos podem ou não se organizar coletivamente para reconfigurar esses fatores e, 
assim, influenciar sua permanência na área. Percebemos neste estudo o importante papel 
dos atores e suas instituições, em sua agência e mobilização.  
 
 

7.1 O nível de organização interna  
 

O nível de organização interna, principalmente no início do processo de ocupação, tanto 
do PA quanto dos PDS, tem se apresentado como condição para a permanência das 
famílias na terra. A concepção de dona Maria da Graça de: “tem que estar nós tudo ali, 
junto”  parte da necessidade de fortalecimento da organização interna, para enfrentar, os 
constrangimentos provocados, principalmente nas omissões do Estado e pela falta de 
recursos financeiros no período de instalação no lote. Assim, de forma estratégica, 
algumas famílias conseguiram instituir um nível organizacional interno baseado numa 
rede se solidariedade a fim de superar tais constrangimentos, conforme afirma seu José 
Maria: “aqui logo no início, todo mundo se ajudou, era mutirão pra fazer roça, foi pra 
lutar por escola, foi pra fazer a estrada daqui, por isso o nome da vicinal daqui é 
Transunião!”. São essas relações e práticas sociais que ocupam o cerne da luta pela 
sobrevivência e, neste processo de construção social do território o que vale mesmo é a 
vivência de dificuldades reais e cotidianas em que se descobrem alternativas reais de 
superação. 
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7.2 A trajetória da família e o estágio de seu ciclo de vida 
 

Ao analisarmos as trajetórias de vida das famílias tanto dos PDS como do PA, 
entrevistando casais jovens e idosos, constatamos que o estágio do ciclo de vida tem um 
importante papel no processo de mobilidade espacial das mesmas. Pois, os indivíduos e 
casais quando jovens, principalmente os despossuídos de terra ou em terras sem condições 
de proporcionar a desejada autonomia, tendem a se “aventurar pelo mundo” em busca de 
melhores oportunidades. Como mencionou seu Daniel: “Sempre trabalhei na roça apesar 
de desempenhar outras atividades de forma aventureira ao longo da minha vida ... Como 
era muito jovem me aventurava bastante ... na verdade sempre que aparecia uma 
possibilidade que poderia melhorar minhas condições eu arriscava mesmo”. A aventura 
aqui mencionada se refere tanto a maior mobilidade espacial, quanto as atividades 
desenvolvidas ao longo dos anos. Porém, fatores relacionados à necessidade de se ter uma 
terra para manter uma família em crescimento, ou apoiar os filhos adultos precisando de 
terra pra trabalhar e as novas relações de parentescos obtidas a partir do casamento dos 
filhos, levam à redução mobilidade das famílias. Conforme afirma seu Daniel: “Quando se 
tem filhos e maiores responsabilidades, não dá para ficar em ponta de vila e 
perambulando pelo mundo.” 
 
 

7.3 Os recursos biofísicos disponíveis 
 

Os dados quantitativos e qualitativos têm nos mostrado que os recursos biofísicos, tais 
como as condições favoráveis de fertilidade do solo, somados ao comportamento do 
mercado agrícola da região, tem influenciado o processo de menor mobilidade espacial de 
famílias no interior do PDS Esperança. Essa configuração de variáveis tem favorecido a 
autonomia das famílias no referido assentamento quanto à decisão de optar por uma das 
atividades, e quanto a capacidade da família garantir sua reprodução sem depender de 
trabalhos externos. Neste caso, os constrangimentos das regras do PDS, quanto à restrição 
a atividade da pecuária, é minimizada. Em contrapartida, as famílias do PDS Virola-Jatobá 
e Expansão PA Itapuama têm a sua autonomia comprometida, tanto pelo limite da 
fertilidade do solo, quanto pelas regras do PDS, necessitando vender sua força de trabalho 
para garantir o sustento da família. Assim, uma vez limitado o seu poder de decisão, 
quanto à escolha de atividades importantes para a reprodução da família, sentem-se 
desmotivadas, e consequentemente aumentando-se a chance de venda ou abandono do 
lote.  
 
 

7.4 O rigor na regularização fundiária 

A implementação das medidas visando a proibição de venda da terra física e do direito de 
ocupação, limitando-se esse acesso à terra pública através de Programa da Reforma 
Agrária, a apenas uma vez, visa coibir a reconcentração de terras através de vendas de 
lotes em projetos de assentamentos. Na Transamazônica, uma recente retomada com maior 
rigor nessa execução é associada a uma “moralização da reforma agrária” nos discursos 
dos agentes governamentais responsáveis. Porém, até o momento, os efeitos não foram 
detectados como determinantes no processo de decisão das famílias sobre a venda do lote. 
Uma vez que um número significante de famílias acessou a terra, mesmo após a criação 
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legal dos PDS e do PA, de maneira informal. Assim, ainda hoje, muitas famílias adquirem 
e depois vendem e/ou abandonam os lotes sem o efetivo conhecimento do INCRA. 

Tanto para o PA quanto o PDS, no caso dos residentes com direito de ocupação concedido 
pelo INCRA, ou seja, aqueles que têm seus nomes na Relação de Beneficiários, é 
necessário realizar procedimentos junto ao INCRA local, para se realizar a formalização 
da desistência do lote e o cadastro do novo pretendente ao lote. Porém, em nenhuma das 
duas modalidades esses procedimentos foram significativos até 2008. Durante 2009, os 
escritórios regionais do INCRA buscaram maior rigor na execução dessas regras. Porém 
até a data dessa pesquisa, essas variáveis não tinham apresentado diferenças relevantes na 
mobilidade espacial das famílias. 

 

7.5 Rigor na intervenção do desmatamento 

Qualitativamente, registrou-se uma percepção de maior controle por parte do Estado no 
uso e manejo dos recursos naturais florestais nos PDS. Assim, a restrição à criação de 
gado no interior dos PDS tem contribuído para a abertura de menores áreas para a abertura 
de pastagens em comparação com o PA, o que significa um maior controle sobre o 
desmatamento nos PDS.  Porém, a agência dos atores e a instituição do trabalho livre 
mobilizaram a interação de fatores locais, como o tipo de solo interagindo com o sistema 
de produção agroflorestal com cacau como principal componente; e isso teve influência 
mais relevante em reter os residentes nos lotes do PDS Esperança. Nos outros dois sítios 
de pesquisa, os demais não permitiram essa autonomia. Assim, independente do maior ou 
menor rigor na intervenção do desmatamento, não houve efeitos na mobilidade espacial. 
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Ações de intervenção no desmatamento em escala global, como o PPG-7, têm seus efeitos 
relativizados pelas forças regionais e locais, no que se refere aos efeitos na mobilidade 
espacial das famílias. Como exemplo, as limitações do PROMANEJO, apoiado pelo PPG-
7 como programa “tecno-ambientalista” são refletidas nas dificuldades que a associação 
local e os residentes do PDS vêm enfrentando no processo de gestão de suas atividades 
agrícolas, e das atividades propostas como intervenção no desmatamento, como o projeto 
de manejo florestal. Fatores a afetar a unidade familiar, tais como perfil social e trajetória 
das mesmas; dificuldades de cooperação na gestão de bens coletivos; dificuldades de 
gestão de recursos financeiros; pouco engajamento das famílias nas questões do manejo de 
base coletiva, e violação de instituições locais como a autonomia no controle da unidade 
familiar de produção, têm influenciado a saída e entrada de famílias no assentamento. 

Mediante as análises sobre as diferenças internas a cada modalidade na configuração 
desses fatores, foi descartada a hipótese de que as regras para intervenção no 
desmatamento aplicadas nas duas modalidades de regularização fundiária seriam 
determinantes para a mobilidade espacial das famílias. O abandono do lote e venda de 
direitos de acesso a terra é antes determinado pela maneira como o beneficiário conjuga os 
fatores que afetam a reprodução social de sua família através do trabalho livre. 
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